
gazeta do paraná

classificados@gazetadoparana.com.br
T (45) 3218 2500ClassiTudo

1
VEÍCULOS

2
CAMINHÕES

3
MOTOS

4
ANIMAIS

5
AVISOS

6
NÁUTICA

7
MÁQUINAS

8
TELEFONES

9
EMPREGOS

10
ELETRÔNICOS

11
NEGÓCIOS

12
CURSOS

13
APARTAMENTOS

14
RESIDÊNCIAS

15
TERRENOS

16
P. COMERCIAIS

17
TURISMO

Publicidade Legal

Para Publicações Legais 
escaneie aqui ou acesse:

editaisgazetadoparana.com.br

7/05/2024 - TERÇA-FEIRA 

  ClassiTudo      9

Vagas Sesc Cascavel 
Hotel Fazenda

- Aux. de Alimentação (Aux. de Cozinha) – 126/2024

- Camareira(o) – 134/2024

Verifique os pré-requisitos da vaga no Edital 
e inscreva-se até 15/05/2024

Acesse:
www.sescpr.com.br/trabalhe-conosco/#cidade-7493 

  
A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR torna público que requereu ao IAT 
Autorização Florestal do seguinte empreendimento – Atividade: SAA - ampliação; Endereço: 
Diversas localidades; Município: Capitão Leônidas Marques/PR.  

  
A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR torna público que requereu ao IAT 
Autorização Florestal do seguinte empreendimento – Atividade: SES - coletores e RCE; 
Endereço: Diversas localidades; Município: Marmeleiro/PR. 

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
           1º LEILÃO: 16 de maio de 2024, às 14h30min *.

      2º LEILÃO: 20 de maio de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ SABER
a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-LINE, nos termos
da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-
42, nos termos do Instrumento Particular com Eficácia de Escritura Pública, Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia, n° 0010119078, firmado
em 10/12/2020, com os Fiduciantes KARINA FELTRIN DE SOUZA, brasileira, gerente, portadora do RG n°8.884.222-7-SESP/PR, inscrita no
CPF/MF n° 051.380.629-64, e seu esposo LEACIR SILVA DE SOUZA, brasileiro, empresário, portador do RG n° 7.531.911-8-SESP/PR, inscrito
no CPF/MF n° 033.680.369-98, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Chapecó/SC, em PRIMEIRO
LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 323.949,99 (trezentos e vinte e três mil novecentos e quarenta e
nove reais e noventa e nove centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela Casa (Unidade) nº 01,
localizada no Condomínio Residencial DDI, situado na Rua Sadi Lazari, nº 384, Canadá, Cascavel/PR. Área construída: 84,87m² e Área de
terreno: 180,00m², mais bem descrita na matrícula n° 81.050 do 1º Oficial de Registro de Cascavel/PR. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad
corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO
LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 249.091,22 (duzentos e quarenta e nove mil e noventa e um reais
e vinte e dois centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se
cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão.
Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo
tel. 3003-0677 (Dossiê 21933).

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR 
UASG: 985531 

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA  N.º 24/2024 

TIPO: MENOR PREÇO  
OBJETO: Aquisição de concreto betuminoso (CBUQ), para manutenção 
das atividades da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos do 
Município de Mercedes. 
PREÇO MÁXIMO:  
Item Qtd Unid Descrição do Objeto R$ Unit R$ Total 

1 500 ton 
Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente – Massa 
Fina. (CBUQ); 

741,67 370.833,33 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: 
https://www.gov.br/compras/pt-br 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 
21/05/2024. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se 
no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à 
disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, 
Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, 
situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.º 555, Centro, na Cidade de 
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de 
atendimento ao público: 07:30 às 11:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: 
(45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br 

Mercedes – PR, 06 de maio de 2024. 
Laerton Weber 

Prefeito 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024/PMQI  
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, torna público 
que fará realizar, às 09:00 horas do dia 24 de maio do ano de 2024, na 
plataforma da Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/), 
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e  
 unidade de medida 

Prazo de 
execução  

Estrada Municipal - 
sentido Reciclagem 

Construção de um 
Barracão Industrial 594,00 m²     300 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura de Quedas do Iguaçu, Estado 
do Parana no www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e na plataforma da Bolsa 
Nacional de Compras (https://bnc.org.br/). Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de 
Contratação, por meio da plataforma. 

Quedas do Iguaçu, 03 de maio de 2024. 
ELCIO JAIME DA LUZ 

Prefeito Municipal 

 
     MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA  

            EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024. 
O MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA - PR, torna público que às 08:00 horas 
do dia 21 de maio de 2024, na plataforma COMPRAS GOV.BR, realizará 
licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo 
com as especificações do edital, para aquisição de:  

OBJETO  QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO 
   RETROESCAVADEIRA 

4X4 01 R$ 498.333,33 120 
dias 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio 
eletrônico da Prefeitura https://www.mangueirinha.pr.gov.br/ e na plataforma 
COMPRAS GOV.BR. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento poderão ser apresentados ao Pregoeiro, por meio da plataforma. 
 
MANGUEIRINHA, 06 de maio de 2024. 
      

 

RETIFICAÇÃO  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 003/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 025/2024 
 

O Município de Iracema do Oeste, Estado do Paraná, com sede e foro na Rua Professor 
Vieira de Alencar, n°. 441, neste Município, torna público a todos os interessados que 
realizou alteraçõa da data de abertura no Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 003/2024, relativo ao Processo Licitatório n.º 025/2024, visando a Recape 
Asfáltico em vias urbanas em CBUQ, 37.683,30 m2, incluindo serviços 
preliminares, revestimento, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, 
ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual, passando a ter a seguinte 
alteração: 

1 – No preambulo do Edital de Concorrência Eletrônica 003/2024: 

Onde se lê: 

“... às 09:30 horas do dia 14 de MAIO do ano de 2024 ...”; 

Deve-se ser lido como: 

“... às 09:30 horas do dia 22 de MAIO do ano de 2024 ...”; 

2 – No item 7.5.3.3.2: 

Onde se lê: 

“... A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (44)3551-1178 até o dia 
10/05/2024...”; 

Deve-se ser lido como: 

“... A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (44)3551-1178 até o dia 
20/05/2024...”; 

3 - No mais, ficam mantidas e ratificadas as demais disposições e exigências do edital 
e dos anexos da presente Concorrência Eletrônica. 

Os esclarecimentos bem com as demais informações, serão prestados pelo Município 
de Iracema do Oeste, através do Departamento de Licitações, no horário normal de 
expediente ou pelo telefone N.º 0XX-44-3551-1178, ou ainda, dos avisos e 
comunicações que se fizerem pela imprensa. 

 

Iracema do Oeste, 06 de Maio de 2024. 

 

________________________________________ 

Elza Haase Rodrigues 
Prefeita Municipal 
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UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER – 
UOPECCAN – CNPJ 81.270.548/0001-53  

 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO 

DE 2023 E 2022 
(Valores expressos em R$) 

 
NOTA 01. CONTEXTO OPERACIONAL 
 
 A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN é uma 
associação beneficente de caráter assistencial, sem fins lucrativos, de duração 
indeterminada, com sede na Rua Itaquatiaras, nº 769, Bairro Santo Onofre, CEP: 85.806-
300, na Cidade de Cascavel – Estado do Paraná.  
O Estatuto e suas alterações estão registrados no Cartório Marchesini Costa, no Livro 
”A”, sob n.º 1.606, em 30 de agosto de 1.991, e tem seu foro na Comarca de Cascavel, 
Estado do Paraná. 
A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN tem por 
finalidades precípuas: 
 
a) - difundir regularmente, por todos os meios à população, os conhecimentos gerais 
sobre o câncer, visando a sua prevenção, detecção precoce, diagnóstico e tratamento, 
com os seguintes objetivos: 
•  Aumentar as taxas de cura e sobrevida de pacientes com câncer; 
• Reduzir a incidência da doença e detecção precoce através do esclarecimento e 

educação da população, com campanhas preventivas; 
• Oferecer tratamento ao paciente oncológico com tecnologia, competência e 

humanismo; 
• Priorizar a qualidade de vida, quando as possibilidades de cura tiverem sido 

esgotadas. 
 
b) - organizar campanhas e angariar fundos através de donativos e contribuições 
regulares para auxiliar na aquisição de equipamentos para diagnóstico, prevenção e 
tratamento do câncer, e ajudar a manter os serviços já existentes e os que vierem a ser 
criados na região, ligados à Entidade; 
 
c) - colaborar, direta e indiretamente com a questão médico-social do câncer, mantendo 
serviços assistenciais às pessoas carentes, portadoras de câncer, através de 
hospitalização, exames e tratamento ambulatorial; 
 
d) - prestar serviços de assistência médico-hospitalar, mediante retribuição pecuniária 
adequada, aos portadores de doenças oncológicas, podendo, para tanto, firmar e manter 
convênios com entidades e instituições privadas, objetivando o atendimento médico-
hospitalar à população em geral; 
 
e) – auxiliar, em caráter permanente, na assistência, orientação e tratamento do paciente 
e prestar serviços gratuitos à comunidade carente; 
 
f) – auxiliar no preparo e aperfeiçoamento de profissionais ligados à área de Oncologia 
para que possam melhorar a qualidade do atendimento aos pacientes oncológicos;  

g) – coordenar, administrativa e tecnicamente, a Legião Feminina de Combate ao Câncer 
- UOPECCAN, o Hospital do Câncer de Cascavel - UOPECCAN, a Casa de Apoio ao 
Paciente de Câncer – UOPECCAN e o Núcleo Solidário-UOPECCAN; 
h) - promover eventos científicos que contribuam para o esclarecimento da população e 
aperfeiçoamento dos profissionais da saúde na área da Oncologia; 
 
i) - promover estudos e pesquisas no campo da Oncologia, no intuito de melhorar 
constantemente os resultados na prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer; 
 
j) - Promover convênios e celebrar contratos com entidades científicas, nacionais ou 
estrangeiras com vistas à incorporação de novas tecnologias, instituindo bolsas de 
estudo, estágios e assistência a estudiosos no que concerne a doenças oncológicas. 
 
 k) - Em conformidade ao que determina o artigo 1º da Lei 12.101 de 27 de novembro de 
2009, a União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN irá 
obedecer ao princípio da universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas 
atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional. (de acordo com 
o Art. 2º da Lei 12.101 /2009). 

 
São Órgãos mantidos pela UOPECCAN: 
a) o Hospital do Câncer de Cascavel – UOPECCAN; 
b) a Casa de Apoio ao Paciente de Câncer – UOPECCAN; 
c) a Legião Feminina de Combate ao Câncer – UOPECCAN; 
d) o Núcleo Solidário – UOPECCAN; 
e) o 2222keting Cascavel - UOPECCAN 
f) o Telemarketing Foz do Iguaçu – UOPECCAN; 
g) o Telemarketing Umuarama – UOPECCAN; 
h) o Hospital do Câncer UOPECCAN Noroeste do Paraná; 
i) o Hospital do Câncer UOPECCAN Unidade Avançada Medianeira; 
 
Como Instituição Filantrópica deve destinar pelo menos 60% dos atendimentos ao SUS 
(Sistema Único de Saúde) em conformidade com a legislação vigente. É classificado 
como CACON – Centro de Alta Complexidade em Oncologia com Pediatria e dedicou 
sua capacidade ao atendimento de Pacientes SUS em 2023 em 98,38%.  
 
A Uopeccan foi declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei nº 2.304 de 18 de 
agosto de 1992, e de Utilidade Pública Estadual pela Lei 11.276 de 21 de dezembro de 
1995. Como Instituição de Utilidade Pública e sem fins lucrativos, é imune às 
Contribuições Federais, Estaduais e Municipais, amparada pela Constituição Federal de 
1988 em seu Artigo 150, inciso VI, alínea C. Também é registrada no Serviço Público 
Federal do Ministério da Saúde – Certificada de Entidade Beneficente de Assistência 
Social CEBAS Conforme Portaria SAES/MS nº 860  de 14 de Junho de 2018, publicada 
no Diário Oficial da União (DOU) em 19/06/2018 com validade de 22/04/2018 a 
21/04/2021. Em cumprimento ao que dispõe o § 1º do artigo 37, da Lei Complementar 
nº 187 de 17/12/2021, na qual prevê que “§ 1º Será considerado tempestivo o 
requerimento de renovação da certificação protocolado no decorrer dos 360 (trezentos e 
sessenta) dias que antecedem a data final de validade da certificação” a Instituição 
protocolou em 26/08/2020 “tempestivamente” o seu requerimento de renovação, 
conforme SEI nº 25000.121208/2020-44 e o processo de renovação protocolado 

tempestivamente sob o nº 25000.125069/2023-71 em 27/08/2023, o qual se encontra 
aguardando manifestação do Ministério da Saúde - MS. Até a presente data o processo 
com o pedido de renovação não foi concluído, estando a Entidade alcançada pelo 
disposto no  § 2º, do artigo 37, da Lei Complementar nº187/2021, ao estabelecer que “§ 
2º A Certificação da entidade permanece válida até a data da decisão administrativa 
definitiva sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado”. 
 
NOTA 02. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
 
Na elaboração das demonstrações contábeis de 2023 comparativas a 2022, a Entidade 
adotou a Lei nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em 
aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis 
adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC 
nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação 
de Relatório Contábil-Financeiro, Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26 – R5), que 
trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especialmente 
pela Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), que estabeleceu novos 
critérios e procedimentos específicos de avaliação, de reconhecimento das transações 
e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as 
informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade sem 
finalidade de lucro. 
As demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023 estão apresentadas de acordo 
com as práticas brasileiras, destacando-se o Balanço Patrimonial, Demonstração de 
Resultado do Período, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração do Valor Adicionado, comparativos 
aos valores do exercício de 2022. 

 
NOTA 3. FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
 

A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer – UOPECCAN mantém 
um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de 
processo eletrônico. O registro contábil contém o número de identificação dos 
lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na 
sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos 
administrativos.  
 
As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições 
legais e estatutárias, serão transmitidas e arquivadas eletronicamente através do 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), por meio da Escrituração Contábil 
Digital (ECD). 
 
A documentação contábil da União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer 
é composta por todos os documentos, papéis, registros e outras peças, que apoiam e 
compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das 
características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-

contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a 
documentação contábil.  
 

NOTA 4: PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS  
a) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Conforme determina a Resolução do CFC Nº 
1.296/10 (NBC TG 03 – R3) – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 
1.376/11 (NBC TG 26 – R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores 
contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em 
conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de 
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão 
sujeitos a risco insignificante de mudança de valor, segregando o que é sem e com 
restrições (ITG 2002 – R1).  
 
Os saldos de caixa e/ou equivalentes de caixa são compostos pelos seguintes valores: 
 

CONTAS 
2023 2022 

(R$) (R$) 
SEM RESTRIÇÃO   

Caixa 8.120,17 3.442,61 
Conta corrente bancos 5.229.168,02 3.886.107,05 

Aplicações de liquidez imediata 31.256.217,20 24.739.546,13 

COM RESTRIÇÃO   

Conta corrente bancos 149.617,87 3.013,50 

Aplicações de liquidez imediata 10.269.028,34 5.843.940,56 

TOTAL 46.912.151,60 34.476.049,85 
 
b) APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA: As aplicações financeiras estão 
demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até 
a data das demonstrações contábeis. 
 

c) ATIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES: Clientes Serviços de Saúde; As 
contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado.  
 

d) PERDAS ESTIMADAS CRÉDITO LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA (PCLD): Esta provisão 
foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos. Esta provisão foi calculada seguindo os 
critérios estabelecidos pela Instituição (média de inadimplência dos últimos três anos), e 
assim atendendo a Resolução CFC N° 1409/12, aprovou a ITG 2002 (R1) em seu item 
14. 
 
e) ESTOQUES: Conforme a Resolução CFC nº 1.170/09, que aprovou a NBC TG 16 
(R2), os estoques foram avaliados pelo custo de aquisição e referem-se aos seguintes 
grupos: Medicamentos, Materiais Diagnóstico por Imagem, Impressos e Material de 

Expediente, Materiais Hospitalares, Material de Limpeza e Higiene, Materiais de 
Manutenção e Conservação, Gêneros Alimentícios, Gasoterapia, Uniforme e 
Equipamentos Proteção Individual, Kits Procedimentos, OPME, Materiais de Consumo 
Diversos. O valor total escriturado como entradas em estoques no exercício de 2023 foi 
de R$ 44.054.523,28 e ainda o valor dos estoques escriturados como saídas no exercício 
foi de R$ 46.978.408,55 sendo o saldo da conta de estoque de R$ 7.549.652,23. A 
provisão para desvalorização dos estoques é constituída, quando necessário, com base 
na análise dos estoques e seu tempo de permanência, não houve necessidade em 
constituir provisão tendo em vista não haver evidências que justificassem tal 
procedimento.  
 
f) IMOBILIZADO E INTANGÍVEL: Os bens integrantes do ativo imobilizado e intangível 
estão demonstrados pelo custo de aquisição ou construção, corrigidos monetariamente, 
deduzidos das depreciações e amortizações calculadas pelo método linear, pelas taxas 
estabelecidas em função do tempo de vida útil e utilização dos bens, fixadas por espécie 
de bens, mencionadas na nota nº 10 e 11, conforme Resoluções CFC nº 1.177/09, que 
aprovou a NBC TG 27 (R4) e Resolução CFC nº 1.303/10 que aprovou a NBC TG 04 
(R4). Outros Gastos são imobilizados apenas quando há uma expectativa de benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no 
resultado como despesa quando incorrido. 
 
g) OBRAS EM ANDAMENTO: As construções em andamento são contabilizadas pelos 
gastos efetivamente incorridos, abrangendo custo do projeto, mão-de-obra e aquisições 
de materiais. 
 
h) PASSIVO CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE: Os passivos circulantes e não 
circulantes estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço 
patrimonial. Os passivos circulantes e não circulantes estão registrados com base em 
taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação.  
 
i) CONSTITUIÇÃO DE PROVISÕES: As provisões foram reconhecidas em decorrência 
de eventos passados que originaram um passivo, sendo provável que um recurso 
econômico possa ser requerido para saldar a obrigação. As provisões foram registradas 
quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido.  
 
j) PRAZOS: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do 
exercício seguinte foram classificados como circulantes.  
 
k) PROVISÃO PARA FÉRIAS E ENCARGOS: Foram provisionadas com base no direito 
adquirido pelos empregados até a data das demonstrações contábeis.  
 
l) PROVISÃO PARA DÉCIMO TERCEIRO E ENCARGOS: Foram provisionadas com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a 
data das demonstrações contábeis.  
 
m) RECEITAS E DESPESAS: Estão apropriadas obedecendo ao princípio da 
competência.  
As receitas decorrentes da manutenção dos serviços prestados por assistência médico-

hospitalar (SUS) proveniente das internações e serviços ambulatoriais são registradas 
quando produzidas, por ocasião da alta do paciente, que nem sempre ocorre no mesmo 
mês em que foram incorridos os custos de manutenção da prestação dos serviços.  As 
distorções que esses fatos podem refletir na apuração do resultado de cada período não 
têm sido relevantes. Essas receitas ficam sujeitas à revisão e aprovação por parte da 
Secretaria Municipal de Saúde, gestora do Sistema Único de Saúde no município onde 
está localizado o estabelecimento de saúde. 
 
n) APURAÇÃO DO RESULTADO: O resultado foi apurado segundo o Princípio da 
Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo 
acordado em contrato e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos 
futuros fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os 
rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão 
reconhecidas no resultado do período.   
 
o) ESTIMATIVAS CONTÁBEIS: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas adotadas no Brasil requer que a administração da entidade use de 
julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e Passivos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor do Ativo Imobilizado, Provisão 
para contingências e Ativos e Passivos, relacionados a benefícios a empregados. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua 
determinação. A Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.  
 
p) RECEITAS E DESPESAS DE APLICAÇÃO RESTRITA: As receitas e despesas 
decorrentes de parcerias e subvenções, bem como as despesas correspondentes, 
inclusive as patrimoniais, foram segregadas das demais contas da Instituição. Esse 
procedimento está baseado no item 12 da ITG 2002 (R1), aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.409/12. 
 
NOTA 5. MUDANÇAS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS  
 
Conforme determinação da Resolução CFC nº 1.177/09, que aprovou a NBC TG 27 (R4) 
– Ativo Imobilizado, a Entidade no exercício de 2017 contratou uma empresa 
especializada para o Levantamento Patrimonial e Avaliação dos Bens Imóveis, para 
revisão das suas taxas de depreciação de acordo com a vida útil e utilização dos bens. 
Este fato, conforme previsão da Resolução CFC nº 1.179/09, que aprovou a NBC TG 23 
(R2) – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de erro é considerado 
uma mudança de estimativa contábil prospectiva (vida útil de um ativo depreciável ou no 
padrão esperado de consumo dos futuros benefícios desse tipo de ativo). O valor do 
montante dos efeitos de períodos subsequentes não foi concluído para este fechamento 
contábil. Daremos continuidade no levantamento dos bens móveis para atender 
plenamente a NBC TG 27 (R4) – Ativo Imobilizado. 
 
NOTA 6. RECEBÍVEIS DE CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS (TÍTULOS A 
RECEBER) 

 
Referem-se a direitos a receber pela contraprestação de serviços de saúde, são 
compostos pelos convênios e contas a receber; adiantamentos a colaboradores e 

SALDO INICIAL 
01/01/2023

(+) ADIÇÕES
(+/-) AJUSTES DE 

EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

(-) DEPRECIAÇÃO 
ACUMULADA

(-) BAIXAS (-) DEPRECIAÇÃO
SALDO FINAL 
31/12/2023

BENS IMÓVEIS SEM RESTRIÇÃO 81.067.094,01 350.000,00 (174.124,53)     (6.261.945,09)      (137.950,00)       (1.060.501,35)  73.782.573,04
TERRENOS 32.722.625,34 350.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33.072.625,34

48.344.468,67 0,00 (174.124,53)     (6.261.945,09)      (137.950,00)       (1.060.501,35)  40.709.947,70
BENS MÓVEIS SEM RESTRIÇÃO 40.839.042,40 11.026.851,59 (315.585,16)     (23.497.094,63)   (1.842.758,36)  (3.062.461,14)  23.147.994,70

30.742.862,89 5.822.660,96 (254.868,13)     (17.804.512,14)   (916.508,66)       (2.410.937,11)  15.178.697,81
2.831.735,82 276.712,61 (60.717,03)        (2.315.116,86)      (189.455,95)       (213.351,13)       329.807,46

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 4.405.882,92 766.105,97 0,00 (3.091.544,05)      (320.200,08)       (394.968,22)       1.365.276,54
506.601,71 0,00 0,00 (285.921,58)           0,00 (43.204,68)          177.475,45
853.122,40 318.870,28 0,00 0,00 (416.593,67)       0,00 755.399,01

OBRAS EM ANDAMENTO 1.498.836,66 3.842.501,77 0,00 0,00 0,00 0,00 5.341.338,43
BENS MÓVEIS COM RESTRIÇÃO 14.930.769,66 3.603.169,97 (66.717,04)        (7.823.417,35)      (2.575.366,63)  (2.158.584,22)  5.909.854,39

14.131.231,16 3.509.979,97 (66.717,04)        (7.573.725,49)      (2.333.803,06)  (2.067.707,47)  5.599.258,07
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 799.538,50 93.190,00 0,00 (249.691,86)           (241.563,57)       (90.876,75)          310.596,32
BENS COM CONCESSÃO DE DIREITO DE USO 18.091.744,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.091.744,00

18.091.744,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.091.744,00
BENS PARA FINS DE SORTEIO 14.300,00 15.266,04 0,00 0,00 0,00 0,00 29.566,04
BENS PARA FINS DE SORTEIO 14.300,00 15.266,04 0,00 0,00 0,00 0,00 29.566,04

154.942.950,07 14.995.287,60 (556.426,73)     (37.582.457,07)   (4.556.074,99)  (6.281.546,71)  120.961.732,17  

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

BENS COM CONCESSÃO DE DIREITO DE USO

MOVIMENTAÇÃO DO IMOBILIZADO

IMOBILIZADO

EDIFICAÇÕES

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS

VEÍCULOS
BENFEITORIAS EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS

Prêmios de seguros predial a apropriar 33.294,95 55.579,14 

Assinatura de jornais, revistas e periódicos 2.967,02   2.364,37 

TOTAL 58.877,61 76.186,80 

NOTA 10.  ATIVO NÃO CIRCULANTE (REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 
 
Esse grupo é composto da conta contábil de Depósitos Judiciais referente ao ICMS da 
Copel Processo 00285214620158160021, depositado no valor de R$ 9.434,38 dia 15 de 
março de 2016; R$ 29.709,73 dia 30 de junho de 2016 e R$ 2.603,46 dia 26 de dezembro 
de 2017 totalizando o valor de R$ 41.747,57. 
 
NOTA 11. IMOBILIZADO 
 
Os bens integrantes do ativo imobilizado estão demonstrados pelo custo de aquisição 
ou construção, deduzidos das depreciações que foram reconhecidas no exercício de 
2023 e representaram R$ 6.281.546,71 e R$ 41.752.838,75 de depreciação 
acumulada, calculadas pelo método linear, pelas taxas estabelecidas em função do 
tempo de vida útil e utilização dos bens, fixadas por espécie de bens, mencionadas 
abaixo, conforme Resoluções CFC nº 1.177/09, que aprovou a NBC TG 27 (R4) e 
Resolução CFC nº 1.303/10, que aprovou a NBC TG 04 (R4). Outros gastos são 
imobilizados apenas quando há uma expectativa de benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa 
quando incorrido. 
 
Os critérios de cálculos são: 
As depreciações do período foram calculadas pelo método linear, sendo contabilizadas 
em despesas. 
 

CONTAS E RESPECTIVAS TAXAS DE DEPRECIAÇÃO 
Edificações Valor Original e Custo Atribuído 2% e 4% a.a 
Máquinas e Equipamentos 10% a.a 
Móveis e Utensílios 10% a.a 
Veículos 20% a.a 
Imobilizados Bens com Restrição 10% a.a 

 
QUADRO DEMONSTRATIVO DO IMOBILIZADO EM 31/12/2023 
 
A movimentação das contas do Imobilizado foi assim efetuada: 
 

IMOBILIZADO SALDO INICIAL 
01/01/2023 (+) ADIÇÕES 

(+/-) 
AJUSTES 

DE 
EXERCÍCIO

S 
ANTERIORE

S 

(-) 
DEPRECIAÇÃ

O 
ACUMULADA 

(-) BAIXAS (-) 
DEPRECIAÇÃO 

SALDO FINAL 
31/12/2023 

BENS IMÓVEIS SEM 
RESTRIÇÃO 81.067.094,01 350.000,00 (174.124,53) (6.261.945,09) (137.950,00) (1.060.501,35) 73.782.573,04 

TERRENOS 32.722.625,34 350.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33.072.625,34 

EDIFICAÇÕES 48.344.468,67 0,00 (174.124,53) (6.261.945,09) (137.950,00) (1.060.501,35) 40.709.947,70 
BENS MÓVEIS SEM 
RESTRIÇÃO 40.839.042,40 11.026.851,59 (315.585,16) (23.497.094,63) (1.842.758,36) (3.062.461,14) 23.147.994,70 

IMOBILIZADO SALDO INICIAL 
01/01/2023 (+) ADIÇÕES 

(+/-) 
AJUSTES 

DE 
EXERCÍCIO

S 
ANTERIORE

S 

(-) 
DEPRECIAÇÃ

O 
ACUMULADA 

(-) BAIXAS (-) 
DEPRECIAÇÃO 

SALDO FINAL 
31/12/2023 

MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 30.742.862,89 5.822.660,96 (254.868,13) (17.804.512,14) (916.508,66) (2.410.937,11) 15.178.697,81 

COMPUTADORES E 
PERIFÉRICOS 2.831.735,82 276.712,61 (60.717,03) (2.315.116,86) (189.455,95) (213.351,13) 329.807,46 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 4.405.882,92 766.105,97 0,00 (3.091.544,05) (320.200,08) (394.968,22) 1.365.276,54 

VEÍCULOS 506.601,71 0,00 0,00 (285.921,58) 0,00 (43.204,68) 177.475,45 
BENFEITORIAS EM 
PROPRIEDADES DE 
TERCEIROS 

853.122,40 318.870,28 0,00 0,00 (416.593,67) 0,00 755.399,01 

OBRAS EM ANDAMENTO 1.498.836,66 3.842.501,77 0,00 0,00 0,00 0,00 5.341.338,43 
BENS MÓVEIS COM 
RESTRIÇÃO 14.930.769,66 3.603.169,97 (66.717,04) (7.823.417,35) (2.575.366,63) (2.158.584,22) 5.909.854,39 

MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 14.131.231,16 3.509.979,97 (66.717,04) (7.573.725,49) (2.333.803,06) (2.067.707,47) 5.599.258,07 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 799.538,50 93.190,00 0,00 (249.691,86) (241.563,57) (90.876,75) 310.596,32 
BENS COM CONCESSÃO DE 
DIREITO DE USO 18.091.744,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.091.744,00 

BENS COM CONCESSÃO DE 
DIREITO DE USO 18.091.744,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.091.744,00 

BENS PARA FINS DE 
SORTEIO 14.300,00 15.266,04 0,00 0,00 0,00 0,00 29.566,04 

BENS PARA FINS DE 
SORTEIO 14.300,00 15.266,04 0,00 0,00 0,00 0,00 29.566,04 

MOVIMENTAÇÃO DO 
IMOBILIZADO 154.942.950,07 14.995.287,60 (556.426,73) (37.582.457,07) (4.556.074,99) (6.281.546,71) 120.961.732,17 

 
NOTA 12. INTANGIVEL 
 
 As amortizações foram reconhecidas no exercício de 2023 que representaram R$ 
34.704,23 e R$ 654.505,75 de amortização acumulada. E foram consideradas as 
amortizações com base no controle patrimonial individualizado implantado pela 
entidade. 
 
A Amortização do período foi calculada pelo método linear, sendo contabilizadas em 
despesas. 
 

CONTAS E RESPECTIVAS TAXAS DE AMORTIZAÇÃO 
Software 10% a.a 

 
O saldo da conta está composto pelos seguintes valores: 
 

COMPOSIÇÃO 2023  

Descrição Custo de Aquisição Amortização 
Acumulada 

Saldo Líquido 
(- amortização) Taxa 

 Em R$  
Software Cascavel e 
Umuarama 1.196.058,09 (627.068,58) 568.989,51 10% 

Sistemas de 
Informática com 
Restrição 

54.980,00 (49.854,72) 5.125,28 10% 

Total 1.251.038,09 (676.923,30) 574.114,79  
 
A movimentação do Intangível está assim efetuada: 
 

MOVIMENTAÇÃO 2023 

Descrição Saldo 
Anterior Aquisições Baixas Amortização Saldo 

Líquido 
 Em R$ 

Software Cascavel 
e Umuarama 1.029.386,95 166.671,14 0,00 (627.068,58) 568.989,51 

Sistemas de 
Informática com 
Restrição 

54.980,00 0,00 0,00 (49.854,72) 5.125,28 

Total 1.084.366,95 166.671,14 0,00 (676.923,30) 574.114,79 
 
NOTA 13 – REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL 
 
Conforme requerido pelas práticas contábeis, com a utilização de fontes técnicas 
internas, a Entidade, avaliou se houve alguma indicação de que seus ativos ou conjunto 
de ativos modificaram a representatividade econômica no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, que pudesse ser considerada relevante. Através desse procedimento 
não houve indicação de que tivéssemos de reconhecer contabilmente eventual 
desvalorização de nossos ativos. Não detectamos mudanças significativas na medida ou 
maneira em que os ativos estão sendo utilizados. 
 
NOTA 14. PASSIVO CIRCULANTE  

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo de 
obrigações com fornecedores, obrigações fiscais, obrigações sociais, obrigações 
trabalhistas, férias 13º salário e encargos a pagar. Essas obrigações têm seu prazo de 
vencimento até o término do exercício seguinte. 
 
NOTA 15. PASSIVO CIRCULANTE – RECURSOS DE CONVÊNIOS E 
SUBVENÇÕES PÚBLICOS 
 
São recursos financeiros provenientes de convênios firmados com órgãos 
governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-
determinadas. Periodicamente, a Instituição presta conta de todo o fluxo financeiro e 
operacional aos órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposição 

para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com o estatuto social 
da Instituição e as despesas de acordo com suas finalidades. 
 
A Instituição para a contabilização de suas subvenções governamentais atendeu a 
Resolução do CFC Nº. 1.305 do Conselho Federal de Contabilidade – CFC que aprovou 
a NBC TG 07 – R2 – Subvenção e Assistência Governamentais e a Resolução CFC N° 
1.409/12 que aprovou a ITG 2002 – R1. Esse grupo representa os recursos de convênios 
recebidos do Governo Federal e Estadual, parcerias com o Instituto Ronald MC Donald 
e Termos de Compromisso entre a União, por intermédio com o Ministério da Saúde no 
âmbito do Programa Nacional de Apoio a Atenção Oncológica – PRONON. Registramos 
no quadro abaixo os valores efetivamente gastos no período e os saldos ainda a realizar 
dos convênios e subvenções, em reais: 
 

DISCRIMINAÇÃO GASTOS 
R$ 

SALDOS 
R$ 

Convênio IRM 2023 - 08074 287.325,28 58.685,06 
Convênio SESA/Funsaúde/SESA 223/2023 - 07939 1.292.446,37 805.513,06 
MS/PRONON – Mod. Centro de Diagnóstico de 
Imagem – 07487 0,00 275.243,26 

Convênio IRM 2022 - Projeto UTI/ 2023000 - 07665 122,00 99.878.,09 
Convênio IRM Diagnóstico Precoce - 02091 50.570,70 32.550,59 
Projeto IRM equipamento UTI - 07804 234.486,70 164.614,68 
Ministério da Saúde Conv.929643/2022 - 07852 333.246,27 1.381.627,08 
Ministério da Saúde/PR PRONON-Modernização do 
CDI - 07164 0,00 101.389,19 

Convenio SESA/FUNSAÚDE 099/2022 - 07414 967.331,37 1.513.865,21 
Convênio McDia Feliz 2022024 - 07664 135.115,56 109.901,23 
Convênio IRM McDia Feliz 2018 – 05657 0,00 0,62 
Convênio Pronon – Tomógrafo - 08272 0,00 3.132.791,63 
Convênio IRM McDia Feliz 2022 - 07448 428.529,11 1.616,09 
Convênio IRM McDia Feliz 2021 - 07488 843,43 8.056,62 
Convênio IRM McDia Feliz 2021 – Conta Única - 
06956 0,00 337,16 

Convênio Pronon Ambulatório de Estomaterapia - 
08275 0,00 796.321,66 

Convenio SESA/FUNSAÚDE TC 052/2023 - 07756 769.635,53 296.988,34 
Convenio SESA/FUNSAÚDE TC 254/2022 - 07750 437.523,25 83.063,39 
Convenio SESA/FUNSAÚDE - 07866 5.176.047,89 28,14 
Convenio SESA/FUNSAÚDE TC 161/2022 - 07868 2.301.992,72 23.157,50 
Convenio SESA/FUNSAÚDE TC 043/2021 - 07869 87.378,94 92,65 
Convenio SESA/FUNSAÚDE TC 211/2023 - 07936 2.277.818,98 996.743,38 
Convenio SESA/FUNSAÚDE TC 397/2023 - 08154 674,85 214.086,87 
MS/Pronas Movimento - 07631 161.607,79 51.072,18 
Convênio SESA/FUNSAÚDE 176/2022 - 07573 951.315,43 239.527,39 
TOTAL 14.780.414,10 10.387.151,07 

 
NOTA 16. PASSIVO CIRCULANTE - OUTRAS OBRIGAÇÕES  
 

Esta conta compreende as obrigações registradas pelo seu valor nominal e têm seu 
prazo de vencimento até o término do exercício seguinte, essas contas estão compondo 
o saldo do grupo de Outras Obrigações do Passivo Circulante, na data de 31 dezembro 
de 2023.  
 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
2023 
R$ 

2022 
R$ 

Adiantamentos de Clientes 510.831,38 829.421,94 

Adiantamentos Funcionários 84.923,53 18.910,90 

TOTAL 595.754,91 848.332,84 

 
NOTA 17. – RECEITAS DIFERIDAS (PASSIVO CIRCULANTE) 
 
Conforme Resolução do CFC 1.152/09 (NBC TG 13), são classificadas neste grupo os 
valores residuais dos bens do imobilizado adquiridos com recursos de Auxílios e 
Subvenções do Poder Público. 
 
NOTA 18. PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
Este grupo está composto por obrigações, cujos vencimentos ultrapassam o exercício 
subsequente e estão assim discriminadas: 
      
a) PROVISÃO PARA PASSIVOS CONTINGENTES 

 
De acordo com a Assessoria Jurídica da Instituição, as contingências cíveis prováveis de 
desembolso, cuja previsão de liquidação será após o exercício de 2023, foram 
contabilizadas conforme a NBC TG 25 (R2) - PROVISÕES, PASSIVOS 
CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES e totalizaram na data das 
demonstrações contábeis R$ 147.370,96. As contingências cíveis possíveis de 
desembolso perfazem o valor de R$ 2.697.297,94 e as Contingências Trabalhistas 
possíveis de desembolso perfazem o valor de R$ 603.000,00. Segue abaixo a relação 
das ações: 
 

CONTINGÊNCIAS CÍVEIS PROVÁVEIS 
2023 
R$ 

Processo nº 0014595-22.2018.8.16.0173 62.000,00 

Processo nº 5001824-38.2012.4.04.7016 85.370,96 

TOTAL 147.370,96 

 
 

AÇÕES TRABALHISTAS – PROBABILIDADE DE PERDA POSSIVEL 
PROCESSO VALOR (R$) 
0000431-88.2016.5.09.0069 10.000,00 
0000650-34.2019.5.09.0025 100.000,00 
0000130-15.2020.5.09.0195 100.000,00 
0001093-43.2023.5.09.0025 40.000,00 

AÇÕES TRABALHISTAS – PROBABILIDADE DE PERDA POSSIVEL 
0000079-52.2024.5.09.0069 8.000,00 
0000666-56.2021.5.09.0303 15.000,00 
0000237-18.2024.5.09.0325 20.000,00 
0000358-28.2022.5.09.0095 25.000,00 
0000482-09.2022.5.09.0128 60.000,00 
0000790-45.2022.5.09.0128 25.000,00 
0000935-85.2023.5.09.0025 40.000,00 
0001282-93.2023.5.09.0195 80.000,00 
000025-75.2023.05.09.0128 60.000,00 
0000586-19.2022.5.09.0025 20.000,00 
TOTAL 603,000,00 

 
AÇÕES CIVIL – PROBABILIDADE DE PERDA POSSIVEL 

PROCESSO  
0008497-11.2017.8.16.0026 465.000,00 
N 955.862 1.000,00 
0002789-92.2017.8.16.0021 900.000,00 
0034441-88.2021.8.16.0021 20.000,00 
0000565-96.2020.8.16.0177 65.000,00 
0021781-67.2018.8.16.0021 95.400,00 
0014535-15.2019.8.16.0173 150.000,00 
5004254.55.2015.4.04.7016 37.125,00 
0003558-18.2015.8.16.0168 19.000,00 
0004199-31.2014.8.16.0074 100.000,00 
0031229-98.2017.2.16.021 64.422,00 
0001556-16.2012.8.24.0085 100.000,00 
0004850-47.2020.8.16.0173 100.000,00 
0007612-36.2020.8.16.0173 43.075,00 
0014595-22.2018.8.16.0173 62.000,00 
0018293-65.2022.8.16.0021 20.000,00 
0001391-03.2021.8.16.0173 100.000,00 
0000330-74.2022.8.16.0108 148.875,54 
0038624-73.2018.8.16.0000 19.000,00 
5000926-29,2010.4.04.7005 10.000,00 
5000704-56.2013.404.7005 177.400,40 
TOTAL 2.697.297,94 

 
b) BENS COM CONCESSÃO DE DIREITO DE USO 
 
Nesse grupo estão contabilizado os terrenos que foram concedidos pelo Município de 
Umuarama, o direito de uso, contabilizado pelo valor total de R$ 18.091.744,00 pelo 
prazo de 20 anos sendo eles: Lote de terras sob nº 8/A-15/A-3/A, da subdivisão do lote 
nº  8/A-15/A-3, da subdivisão do lote nº 8/A-15-A da subdivisão do lote nº  8/A-15, da 
subdivisão do lote nº 8, da gleba nº 14 Figueira, da Colônia Núcleo Cruzeiro, localizado 
a área de expansão urbana no Município de Umuarama com área de 29.523,17 metros 
quadrados, atribuído o valor de R$ 17.713.900,00 e Lote de terras nº 8/A-15/A-3/C, da 
subdivisão do lote nº 8/A-1/A-3, da subdivisão do lote nº 8/A-15/A, da subdivisão do lote 
nº 8/A-15, da subdivisão do lote nº 8, da Gleba  nº 14 Figueira, da Colônia Núcleo 
Cruzeiro, dentro da área urbana, no Município de Umuarama  com área de 629,74 metros 
quadrados, atribuído o valor de R$ 377.844,00 a destinação da concessão do direito do 

uso dos terrenos é para a instalação dos estacionamentos do Hospital do Câncer. 
 
NOTA 19. RECEITA DIFERIDA  
 
Em conformidade com a Resolução 1.305/10 que aprovou a NBC TG 07 (R2) – Subvenção 
e Assistência Governamental. “A subvenção governamental relacionada a ativos, incluindo 
aqueles ativos não monetários mensurados ao valor justo, deve ser apresentada no 
balanço patrimonial em conta de passivo, como receita diferida, ou deduzindo o valor 
contábil do ativo “relacionado.” O montante de rubrica totaliza R$ 6.228.818,82. A 
subvenção deve ser reconhecida como receita durante a vida do ativo depreciável por meio 
de crédito à depreciação registrada como despesa no resultado.  
 
 
NOTA 20. PATRIMONIO LÍQUIDO  
 
Conforme Estatuto Social, a Uopeccan deve aplicar integralmente seus recursos na 
manutenção de seus objetivos institucionais, não distribui nenhuma parcela de seu 
patrimônio ou de suas renas a título de lucro ou de participação no seu superávit. Dessa 
forma, o superávit e o déficit dos exercícios foram integralmente incorporados e 
absorvidos, respectivamente ao patrimônio social. No caso de extinção ou dissolução da 
UOPECCAN só poderá ocorrer por deliberação de 4/5 dos Membros do quadro 
associativo, de acordo com o Estatuto, tomada em duas Assembleias consecutivas 
realizadas com 90 (noventa) dias de intervalo. Caso ocorra a dissolução e extinção da 
Entidade, após a quitação de todas as dívidas, todo o patrimônio, bens e legados serão 
entregues a uma entidade de fins idênticos ou semelhantes ou religiosos, devidamente 
registrada no “Conselho Nacional de Assistência Social”, de preferência com sede no 
Estado do Paraná, a ser escolhida na Assembleia Geral Extraordinária que decidiu pela 
dissolução e extinção. 
 
O Patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio 
Social no valor R$ 108.075.114,28 adicionando o resultado do Superavit do período no 
valor de R$ 12.394.732,30. Valor de Ajuste de Avaliação Patrimonial R$ 36.216.760,60, 
perfazendo um valor total do Patrimônio Líquido em R$ 156.686.607,18. 

  
NOTA 21. RETIFICAÇÃO DE ERROS DE PERÍODOS ANTERIORES 

 
No ano de 2023 houve retificação de erros de períodos anteriores devido a problemas 
com a implantação do imobilizado de subvenções no Sistema de Gestão Hospitalar, onde 
o relatório que usado para trazer os valores dos bens que compõe o imobilizado e 
parametrização do sistema contábil, estava trazendo valores incorretos de depreciação 
acumulada, aquisição e transferência de bens entre estabelecimentos, e somente agora 
foi identificado e corrigido o problema de sistema e controle, e também um lançamento 
incorreto em 2022  referente Acordo Trabalhista de 20% processo 0382700-86-2008-
509007. Segue abaixo as contas que sofreram ajustes: 

 

Ajustes de Erros de Exercícios Anteriores Valor R$ 

Cascavel 
3.943.015,23 

Receitas Diferidas Máquinas e Equipamentos - 
UOPECCAN CASCAVEL 
Receitas Diferidas Móveis e Utensílios - UOPECCAN 
CASCAVEL 181.028,29 

Acordos Trabalhistas a pagar 96.000,00 
Depreciação Imobilizado 556.426,73 
Umuarama 
Receitas Diferidas Máquinas e Equipamentos - 
UOPECCAN UMUARAMA 2.109.064,98 

Receitas Diferidas Móveis e Utensílios - UOPECCAN 
UMUARAMA 66.732,02 

TOTAL 6.952.267,25 
  
  NOTA 22. RECEITAS 
 

Em atendimento a NBC TG 47, as receitas (fontes de recursos) da Instituição oriundas 
das atividades fins (artigo 22 do Estatuto Social), na área da saúde provêm, dos 
convênios com o SUS e prestação de serviços médico-hospitalares a outros convênios 
e pacientes particulares. Outras receitas (conforme mesmo artigo do Estatuto Social) 
também seguem o mesmo critério, ou seja, reconhecida quando for provável que os 
benefícios econômicos associados à transação fluirão para a instituição. Todas essas 
receitas estão claramente contabilizadas e constando da Demonstração do Resultado 
do Período. 

 

RUBRICA CONTÁBIL 
2023 
R$ 

Prestação de Serviço Saúde – atividade da saúde 128.115.248,16 

Subvenções Saúde – atividade da saúde 19.604.494,05 

Outras Receitas Operacionais – atividade da saúde 8.907.004,18 

Receitas com Telemarketing – atividade sustentável 17.285.846,70 

Receitas com Estudo e Pesquisa Clínica – atividade sustentável 1.412.596,84 

TOTAL 175.325.189,93 

 
As atividades sustentáveis possuem previsão no art.2 de seu Estatuto Social, e para que 
a entidade faça jus a Imunidade Tributária sobre essas atividades, cumpre o requisito de 
que os recursos obtidos por essas receitas sejam revertidos para a sua atividade fim. 
 
NOTA 23. DOAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 
 
A Instituição recebeu doações e/ou contribuições de pessoas físicas e/ou jurídicas, 
previstas no seu Estatuto Social, artigo 22, letra “C”, em conformidade com a Resolução 
CFC nº 1.409/12, aprovou a ITG 2002 (R1). 
 
Todas as doações recebidas no ano-base foram sem restrições. 
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ORIGEM 
2023 
R$ 

Doação Pessoas Físicas e Jurídicas 5.031.465,23 

Campanhas Beneficentes 2.103.349,51 

TOTAL 7.134.814,74 

 
NOTA 24. TRABALHO VOLUNTÁRIO – UOPECCAN 
 
O valor total da Rubrica foi de R$ 338.467,87 
 
a) O trabalho voluntário deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço 

como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. O valor do serviço voluntário 
reconhecido juntamente com o valor dos tributos na Unidade de Cascavel foi de R$ 
210.238,88 e na Unidade de Umuarama foi de R$ 128.228,99. 
 

NOTA 25. RECEITA ÁREA DA SAÚDE  
 
Nesta conta está contabilizado os valores de Prestação de Serviços SUS que totalizam R$ 
93.640.982,61 Convênios totalizam R$ 23.279.217,07 e Prestação de Serviços Particular 
que totalizam R$ 11.195.048,48 total da rubrica R$ 128.115.248,16. 
 
NOTA 26. RECEITAS DE SUBVENÇÕES COM RESTRIÇÃO 
 
Esta rubrica totaliza R$ 19.740.408,25 conforme a Resolução 1.305/10 que aprovou a NBC 
TG 07 (R2)   a subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo 
do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base 
sistemática, desde que atendidas as condições desta Norma. 
 
NOTA 27. RECEITAS FINANCEIRAS  
 
Esta rubrica totaliza R$ 2.367.094,11 e compreende os rendimentos financeiros das 
aplicações em renda fixa da Instituição.  

 
NOTA 28. IMUNIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS 

 
Conforme o artigo 3º da Lei Complementar Nº 187 de 16 de dezembro de 2021, a 
entidade beneficente certificada fará jus à imunidade do pagamento das contribuições 
de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n° 8.212/91. 
 
Abaixo, demonstramos as contribuições sociais usufruídas e o montante do período que 
não é pago. O valor referente às contribuições previdenciárias, como se devidas fossem, 
estão discriminadas, conforme valores abaixo demonstrados:  
 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ 
Contribuição Social Patronal 8.096.249,99 
Contribuição Social Terceiros 2.322.906,47 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ 
Contribuição Social RAT/SAT 399.682,59 
COFINS S/ Faturamento  4.940.525,91 
TOTAL - 2023 15.759.364,96 
TOTAL - 2022 14.659.169,39 

  
NOTA 29. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 
 
O grupo de despesas gerais e administrativas é composto de telefone, jornais e revistas, 
viagens, combustível, material de expedientes, impressos, despesas e manutenções 
gerais, vestuário, alimentação, material de higiene e limpeza. 
 
NOTA 30. RESULTADO DO PERÍODO  
 
O Superavit do período de 2023 de R$ 12.394.732,30 será incorporado ao Patrimônio 
Social em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC nº 
1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1) que determina que o valor do superávit ou déficit 
deva ser incorporado ao Patrimônio Social, bem como parte do superávit que tenha 
restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta específica do Patrimônio Líquido.  
 
NOTA 31. DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  
 
A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC 
nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 (R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, que tem 
como objetivo a prestação de informações acerca das alterações históricas de caixa e 
equivalentes de caixa da entidade por meio de demonstração dos fluxos de caixa que 
classifique os fluxos de caixa do período por atividades operacionais, de investimento e de 
financiamento. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a entidade optou foi o 
indireto seguindo o modelo apresentado na ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de 
Lucros.   
 
NOTA 32 - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA) 
 
A Demonstração do Valor Adicionado foi elaborado em conformidade com Resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade CFC nº 1.138/2008 que aprovou a NBC TG 09 (R1) – 
Demonstração do Valor Adicionado e também de acordo com a Resolução nº 1.152/2009. 
A Entidade adotou o Regime de Competência para elaboração do DVA. 
 
NOTA 33 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

 
A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN é imune à 
incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, alínea ”c” e seu parágrafo 4º e 
artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. A 
INSTITUIÇÃO é uma associação sem fins lucrativos e econômicos regida pelo seu 
Estatuto Social que contempla os artigos 44 à 61 do Código Civil. 
A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN conforme o 
artigo 9o. do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes características:  
 

§ A Instituição é regida pela Constituição Federal; 
§ A imunidade não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional; 
§ Não há o fato gerador (nascimento da obrigação tributária); 
§ Não há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo. 

A única Lei Complementar que traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o 
Código Tributário Nacional (CTN).  
O artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da 
imunidade tributária, esses estão previstos no Estatuto Social da Instituição e seu 
cumprimento (operacionalização) pode ser comprovado pela sua escrituração contábil 
(Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: 
 

a) não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer título (art.22 do Estatuto Social); 
b) aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais (art.22 do Estatuto Social); 
c) mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

 
NOTA 34 – IMUNIDADE USUFRUÍDA 
 
A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN é Imune à 
incidência da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido por força da Lei Complementar 
Nº 187 de 16 de dezembro de 2021, e por isso é reconhecida como Entidade Beneficente 
de Assistência Social (imune), no qual usufrui das seguintes características: 
 

§ A Instituição é regida por legislação infraconstitucional; 
§ A Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, se não cumprir as situações 

condicionadas em Lei (contrapartida); 
§ Existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas a instituição é 

dispensada de pagar o tributo;  
§ Há o direito (Governo) de instituir e cobrar tributo, mas ele não é exercido. 

 
NOTA 35 – REQUISITOS PARA MANUTENÇÃO DA IMUNIDADE USUFRUÍDA 
 
A União Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer-UOPECCAN é uma 
entidade beneficente de assistência social e para usufruir da Imunidade Tributária, 
determinada pela Lei Complementar Nº 187 de 16 de dezembro de 2021, cumpre os 
seguintes requisitos: 

• Não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer 

forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes 
sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; 

• Aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no 
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais; 

• Não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do 
seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; 

• Atende o princípio da universalidade do atendimento; 
• Tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a 

destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades beneficentes 
certificadas ou a entidades públicas; 

Além desses requisitos, cumpre ainda: 
• Possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos 

relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

• Mantêm sua escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, 
bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com 
as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 

• Conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus 
recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem 
modificação da situação patrimonial; 

• Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 
• Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por 

auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de 
Contabilidade. 

§ Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 
 
NOTA 36. OBRIGAÇÕES DA SAÚDE PARA FINS DE CEBAS  
 
A entidade em atendimento a Portaria MS nº 1.034/10 renovou a sua contratualização 
junto ao SUS conforme contrato nº 0306.1405/2018 - DGS. A Instituição de saúde 
mantém atualizado seus dados no Cadastro Nacional de Entidades de Saúde (CNES). 
Os serviços de saúde desenvolvidos pela entidade são atividades de oncologia, 
transplante, UTI pediátrica e hematologia. 
 
No exercício de 2023 a entidade apresentou os seguintes registros separados por 
Unidades (Matriz e Filial – Cascavel e Umuarama) 
 
Matriz – Cascavel CNES 2740338 registro de 125 leitos, sendo 83 leitos destinados ao 
SUS, de acordo com os registros de leitos no Sistema Único de Saúde – SUS. Estando 
assim composto: 
Leitos Cirúrgicos:  
Oncologia: 37 Leitos 
Transplante: 4 Leitos 
 
Leitos Clínicos: 
Oncologia: 28 Leitos 
Leitos UTI adulto Tipo II: 5 

Leitos UTI Pediátrica Tipo II: 2 
Leitos Pediatria Clínica: 4 
Leitos Pediatria Cirúrgica: 03 
 
Filial – Umuarama CNES 7845138 registro de 215 leitos, sendo 183 leitos destinados 
ao SUS, de acordo com os registros de leitos no Sistema Único de Saúde – SUS. 
Estando assim composto: 
Leitos Cirúrgicos:  
Oncologia: 32 Leitos 
Cirurgia Geral: 42 Leitos 
Leitos Clínicos: 
Oncologia: 52 Leitos 
Clínica Geral: 43 Leitos 
Leitos UTI Adulto Tipo II: 14 
Pediatra Cirúrgica: 03 
 
NOTA 37. CUMPRIMENTO DE METAS COM O SUS  
   
Conforme a Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, a 
entidade cumpriu as metas quantitativas de internação ou de atendimentos ambulatoriais 
estabelecidas nas contratualizações, e estas foram atestadas pelo Gestor Local do SUS. 
No quadro abaixo demonstraremos os dados das internações e atendimentos dos 
exercícios de 2023 e 2022: 
 

SERVIÇOS PRESTADOS EXERCÍCIO 2023 QUANTITATIVOS 
SUS 

QUANTITATIVOS NÃO 
SUS 

Internações / Paciente Dia 13.814 1.425 
Ambulatoriais / Atendimentos 687.199 10.109 
TOTAL 701.013 11.534 

SERVIÇOS PRESTADOS EXERCÍCIO 2022 QUANTITATIVOS 
SUS 

QUANTITATIVOS NÃO 
SUS 

Internações / Paciente Dia 12.596 3.761 
Ambulatoriais / Atendimentos 642.098 9.233 
TOTAL 654.694 12.994 

 
NOTA 38 - DA CONCESSÃO DOS RECURSOS EM ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

 
Conforme determinação dos arts. 09 e 10 da Lei Complementar Nº 187 e da Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, e seus artigos a Instituição 
cumpriu: 
 
- As metas estabelecidas na contratualização, conforme Nota 28;  
- Ofertou a prestação de seus serviços ao Gestor Local do SUS no percentual mínimo 
de 60% (sessenta por cento) que pode ser comprovado pelas informações que a 
Instituição inseriu no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), no Sistema de 
Informação Hospitalar (SIH) e no Comunicado de Internação Hospitalar (CIH); 
 
Os quadros a seguir demonstram, conforme determina os Arts. 09 e 10 da Lei 

Complementar Nº 187 e da Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro 
de 2017: 
 

SUS E NÃO SUS - Percentual de Atendimentos 2023 2022 
Paciente dia SUS - conforme Data SUS (AIH) 13.814 12.596 
Paciente dia Não SUS - conforme Data SUS (CIHA) 1.425 3.761 
Número de Atendimentos Ambulatoriais SUS (SIA) 687.199 642.098 
Número de Atendimentos Ambulatoriais Não SUS 
(SIA) 10.109 12.994 
 

Internações SUS 90,65% 77,01% 
Ambulatoriais SUS 98,55% 98,02% 
Percentual SUS Final 98,38% 98,05% 

 
Com isso a comprovação anual da prestação de serviços ao SUS é de 98,38% 
 
NOTA 39 – EVENTO SUBSEQUENTE 

 
Até a data da elaboração e preparação destas Demonstrações Financeiras, não foi 
constatada, nem é de conhecimento da Administração da Entidade, a deflagração ou 
existência de nenhum evento subsequente que, eventualmente, pudesse gerar 
quaisquer impactos econômicos e financeiros de mudanças significativas nas 
demonstrações contábeis. 
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ELODI MACAGNAN - CRC PR 059713/O 

2023 2022 REAPRESENTADA 2022
R$ R$ R$

 ATIVO NOTAS 204.592.055,49 188.951.675,61 188.395.248,88
  CIRCULANTE 83.014.460,96 70.550.860,43 70.550.860,43
   CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 46.912.151,60 34.476.049,85 34.476.049,85
        Caixa 4.a 8.120,17 3.442,61 3.442,61
        Banco c/ movimento - Recursos sem restrição 4.a 5.229.168,02 3.886.107,05 3.886.107,05
        Banco c/ movimento - Recursos com restrição 4.a 149.617,87 3.013,50 3.013,50
        Aplicações Financeiras - Recursos sem restrição 4.a 31.256.217,20 24.739.546,13 24.739.546,13
        Aplicações Financeiras - Recursos com restrição 4.a 10.269.028,34 5.843.940,56 5.843.940,56
   CRÉDITOS A RECEBER 28.493.779,52 25.525.086,28 25.525.086,28
        Convênios e contas a receber 6 24.059.852,68 18.891.660,98 18.891.660,98
       (-) Perdas para Créditos de Liquidação Duvidosa 7 (371.611,49)                     (37.032,58)                       (37.032,58)                 
        Adiantamentos a colaboradores 8 915.561,59 93.798,59 93.798,59
        Adiantamentos a fornecedores 8 3.657.800,26 6.576.659,29 6.576.659,29
        Estudos e Pesquisas Clínicas 232.176,48 0,00 0,00
   ESTOQUES 7.549.652,23 10.473.537,50 10.473.537,50
        Estoques 4.e 7.549.652,23 10.473.537,50 10.473.537,50
   DESPESAS ANTECIPADAS 58.877,61 76.186,80 76.186,80
        Despesas antecipadas 9 58.877,61 76.186,80 76.186,80
  NÃO CIRCULANTE 121.577.594,53 118.400.815,18 117.844.388,45
   REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 41.747,57 41.747,57 41.747,57
        Assinaturas de Jornais,Revistas e Periódicos 0,00 0,00 0,00
        Depósitos judiciais 10 41.747,57 41.747,57 41.747,57
   IMOBILIZADO 120.961.732,17 117.916.919,73 117.360.493,00
        Bens próprios sem restrição 11 131.331.845,68 117.597.115,30 117.597.115,30
       (-) Depreciação Acumulada 11 (34.371.711,90)                (29.475.881,00)                (30.032.307,73)          
        Bens próprios com restrição 11 34.050.317,00 37.345.834,77 37.345.834,77
       (-) Depreciação Acumulada 11 (10.048.718,61)                (7.550.149,34)                  (7.550.149,34)            
   INTANGÍVEL 574.114,79 442.147,88 442.147,88
        Intangível sem restrição 12 1.196.058,09 1.029.386,95 1.029.386,95
       (-) Amortização Acumulada 12 (627.068,58)                     (604.651,03)                     (604.651,03)               
        Intangível com restrição 12 54.980,00 54.980,00 54.980,00
       (-) Amortização Acumulada 12 (49.854,72)                       (37.568,04)                       (37.568,04)                 

2023 2022 REAPRESENTADA 2022
R$ R$ R$

 PASSIVO NOTAS 204.592.055,49 188.951.675,61 188.395.248,88
  CIRCULANTE 29.666.333,35 26.270.685,77 32.666.526,29
        Fornecedores 14 3.928.897,67 4.552.902,73 4.552.902,73
        Emprestimos e financiamentos 14 7.810,86 0,00 0,00
        Obrigações Fiscais 14 202.970,36 177.123,02 177.123,02
        Obrigações Sociais 14 815.648,57 799.515,60 799.515,60
        Obrigações Trabalhistas 14 3.317.281,55 2.657.918,36 2.753.918,36
        Férias, 13º salário e encargos a pagar 14 4.181.999,54 4.015.887,04 4.015.887,04
        Recursos de Convênios 15 10.387.151,07 5.986.359,71 5.986.359,71
        Outras obrigações 16 595.754,91 848.332,84 848.332,84
        Receitas diferidas 17/19 6.228.818,82 7.232.646,47 13.532.486,99
  NÃO CIRCULANTE 18.239.114,96 18.389.114,96 18.389.114,96
        Provisão para contingências trabalhistas/ cível 18.a 147.370,96 297.370,96 297.370,96
        Bens com concessão de direito de uso 18.b 18.091.744,00 18.091.744,00 18.091.744,00
  PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20 156.686.607,18 144.291.874,88 137.339.607,63
        Patrimônio Social 108.075.114,28 97.367.606,93 97.367.606,93
        Ajuste de Avaliação Patrimonial 5 36.216.760,60 36.758.375,20 36.758.375,20
       Superávit do Período 30 12.394.732,30                  10.165.892,75                  3.213.625,50              

LEOPOLDO NESTOR FURLAN - PRESIDENTE ELODI MACAGNAN - CRC PR 059713/O

CIRO ANTONIO KREUZ - PRESIDENTE CONSELHO SUPERIOR

UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER - UOPECCAN
CNPJ 81.270.548/0001-53

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022

As Notas Explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

2023 2022 REAPRESENTADA 2022
R$ R$ R$

ATIVIDADE DE SAÚDE (art. 2º itens a, c, d, e, g, h, i, j, k do Estatuto Social)
 RECEITA OPERACIONAL BRUTA SAÚDE NOTAS 166.463.388,53 155.032.463,01 165.839.661,85
    Receitas da área da saúde 25 128.115.248,16 125.812.402,85 125.812.402,85
    Receitas de doações 23 7.134.814,74 414.984,48 17.618.023,84
    Receitas de subvenções com restrição 26 19.604.494,05 15.034.550,78 8.734.710,26
    Outras receitas operacionais 8.907.004,18 10.788.273,98 10.692.273,98
    Trabalho voluntário 24 338.467,87 228.623,79 228.623,79
    Receitas Financeiras 27 2.363.359,53 2.753.627,13 2.753.627,13
 DEDUÇÕES (1.849.644,65)                       (1.273.545,55)                       (1.273.545,55)                           
    Órteses e próteses (34.249,12)                              (16.932,42)                              (16.932,42)                                   
    Glosas (432.320,41)                           (910.642,36)                           (910.642,36)                                
    Outras deduções (1.383.075,12)                       (345.970,77)                           (345.970,77)                                
    (Encargos - INSS Patronal) 28 (15.759.364,96)                    (14.659.169,39)                    (14.659.169,39)                        
    Isenções Obtidas 28 15.759.364,96                     14.659.169,39                     14.659.169,39                          
 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA SAÚDE 164.613.743,88 153.758.917,46 164.566.116,30
 CUSTOS OPERACIONAIS (99.600.562,93)                    (96.343.744,06)                    (96.343.744,06)                        
    (Custos da área de saúde) (99.262.095,06)                    (96.115.120,27)                    (96.115.120,27)                        
    (Trabalho voluntário) 24 (338.467,87)                           (228.623,79)                           (228.623,79)                                
 RESULTADO OPERACIONAL BRUTO SAÚDE 65.013.180,95 57.415.173,40 68.222.372,24
 DESPESAS OPERACIONAIS (64.161.670,13)                    (62.073.951,29)                    (65.008.746,74)                        
    (Despesas com pessoal) (52.817.317,76)                    (44.859.810,14)                    (46.823.621,09)                        
    (Despesas gerais e administrativas) 29 (4.607.885,66)                       (4.355.736,03)                       (4.718.236,36)                           
    (Despesas de Depreciação e Amortização) (6.316.181,26)                       (8.771.784,49)                       (9.330.681,14)                           
    (Despesas Financeiras) (269.370,02)                           (143.789,47)                           (193.376,99)                                
    (Despesas tributárias) (150.915,43)                           (3.942.831,16)                       (3.942.831,16)                           
 RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO SAÚDE 851.510,82                             (4.658.777,89)                       3.213.625,50                             
SUPERÁVIT DO PERÍODO SAÚDE 30 851.510,82                             (4.658.777,89)                       3.213.625,50                             
OUTRAS ATIVIDADES (art.2º item b do estatuto social)
 RECEITA OPERACIONAL BRUTA TELEMARKETING NOTAS 17.285.846,70 17.203.039,36 0,00
    Receitas do Telemarketing 17.285.846,70 17.203.039,36 0,00
 RESULTADO OPERACIONAL BRUTO TELEMARKETING 17.285.846,70 17.203.039,36 0,00
 DESPESAS OPERACIONAIS (7.067.602,06)                       (2.378.368,72)                       0,00
    (Despesas com pessoal) (2.562.877,85)                       (1.963.810,95)                       0,00
    (Despesas gerais e administrativas) 29 (4.488.110,56)                       (362.500,33)                           0,00
    (Despesas de Depreciação e Amortização) (69,68)                                         (2.469,92)                                 0,00
    (Despesas Financeiras) (16.543,97)                              (49.587,52)                              0,00
 RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO TELEMARKETING 10.218.244,64                     14.824.670,64 0,00
SUPERÁVIT DO PERÍODO TELEMARKETING 30 10.218.244,64                     14.824.670,64 0,00
OUTRAS ATIVIDADES (art.2º item f do estatuto social)
 RECEITA OPERACIONAL BRUTA ESTUDOS E PESQUISA CLÍNICA NOTAS 1.412.596,84 0,00 0,00
    Receitas do Estudo e Pesquisa Clínica 1.412.596,84 0,00 0,00
 RESULTADO OPERACIONAL BRUTO ESTUDOS E PESQUISA CLÍNICA 1.412.596,84 0,00 0,00
 DESPESAS OPERACIONAIS (87.620,00)                              0,00 0,00
    (Despesas gerais e administrativas) 29 (87.620,00)                              0,00 0,00
 RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO ESTUDOS E PESQUISA CLÍNICA 1.324.976,84                        0,00 0,00
SUPERÁVIT DO PERÍODO ESTUDOS E PESQUISA CLÍNICA 30 1.324.976,84                        0,00 0,00

SUPERÁVIT DO PERÍODO TOTAL 30 12.394.732,30                     10.165.892,75                     3.213.625,50                             

LEOPOLDO NESTOR FURLAN - PRESIDENTE ELODI MACAGNAN - CRC PR 059713/O

CIRO ANTONIO KREUZ - PRESIDENTE CONSELHO SUPERIOR

UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER - UOPECCAN
CNPJ 81.270.548/0001-53

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

2023 2022 REAPRESENTADA 2022
R$ R$ R$

Superavit  do Período 12.394.732,30            10.165.892,75            3.213.625,50              
Depreciação/ amortização 6.316.111,58              8.769.314,57              9.330.681,14              
Reversão de Provisões 1.549.974,16              0,00 0,00
Perdas para Créditos de Liquidação Duvidosa (334.578,91)                (223.723,48)                (223.723,48)                
Superávit( Déficit) ajustado 19.926.239,13            18.711.483,84            12.320.583,16            

Convênios e contas a receber (5.168.191,70)             (2.849.700,51)             (2.849.700,51)             
Estoques 2.923.885,27              (2.980.195,63)             (2.980.195,63)             
Adiantamentos 2.097.096,03              (5.822.716,99)             (5.822.716,99)             
Estudos e Pesquisas Clínicas (232.176,48)                0,00 0,00
Despesas Antecipadas 17.309,19                   (27.103,80)                  (27.103,80)                  

Fornecedores (624.005,06)                693.548,78                 693.548,78                 
Remunerações e provisões 841.608,66 673.124,49 1.450.495,58
Impostos, taxas e contribuições diversas 25.847,34                   (26.603,83)                  (26.603,83)                  
Outros passivos (1.256.405,58)             (1.057.948,75)             (1.057.948,75)             
Recursos de convênios 4.400.791,36              (11.887.206,86)           (6.268.737,43)             
Provisão para contingências (150.000,00)                (1.264.629,04)             (1.264.629,04)             
(=) Caixa líquido gerado das atividades operacionais 23.034.174,64            (5.837.948,30)             (5.833.008,46)             

Aquisição de Imobilizado (14.995.287,60)           (4.626.665,34)             (4.626.665,34)             
Baixas de Imobilizado 4.556.074,99              1.022.669,44              1.022.669,44              
Aquisição de Intangível (166.671,14)                (127.079,00)                (127.079,00)                
(=) Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (10.605.883,75)           (3.731.074,90)             (3.731.074,90)             

Empréstimos e/ou financiamentos 7.810,86                     (13.774,25)                  (13.774,25)                  
(=) Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamentos 7.810,86                     (13.774,25)                  (13.774,25)                  

(=) Aumento (diminuição) de caixa e equivalente de caixa 12.436.101,75            (9.582.797,45)             (9.577.857,61)             

Caixa e equivalente de caixa
Saldo no início do período 34.476.049,85 44.053.907,46 44.053.907,46
Saldo no final do período 46.912.151,60 34.476.049,85 34.476.049,85
(=) Aumento (diminuição) de caixa e equivalente de caixa 12.436.101,75            (9.577.857,61)             (9.577.857,61)             

LEOPOLDO NESTOR FURLAN - PRESIDENTE
ELODI MACAGNAN - CRC PR 059713/O

CIRO ANTONIO KREUZ - VICE PRESIDENTE 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

Fluxo de Caixa Atividades Financiamento

As Notas Explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER - UOPECCAN
CNPJ 81.270.548/0001-53

DEMONSTRAÇÃO DOS  FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Aumento) diminuição nos Ativos Circulantes

Aumento (diminuição) nos Passivos Circulantes

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022

Saldos em 31 de Dezembro de 2021        89.906.424,72               37.235.907,93                 6.983.649,48 134.125.982,13 
Incorporação ao Patrimônio          6.983.649,48 0,00               (6.983.649,48) 0,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial             477.532,73                  (477.532,73) 0,00 0,00
Superávit do Período 0,00 0,00               10.165.892,75               10.165.892,75 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 REAPRESENTADA        97.367.606,93               36.758.375,20               10.165.892,75 144.291.874,88 
Incorporação ao Patrimônio        10.165.892,75 0,00             (10.165.892,75) 0,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial             541.614,60                  (541.614,60) 0,00 0,00
Ajustes de Erros de Exercícios Anteriores          6.952.267,25               (6.952.267,25) 0,00
Superávit do Período 0,00 0,00               12.394.732,30               12.394.732,30 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022      115.027.381,53               36.216.760,60                 5.442.465,05 156.686.607,18 

LEOPOLDO NESTOR FURLAN - PRESIDENTE ELODI MACAGNAN - CRC PR 059713/O

CIRO ANTONIO KREUZ - PRESIDENTE CONSELHO SUPERIOR

As Notas Explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER - UOPECCAN
CNPJ 81.270.548/0001-53

DISCRIMINAÇÃO Patrimônio Social
Superávit (Déficit) do 

Período
Total do Patrimônio 

Líquido

Valores em R$

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial

(R$ ) (R$ ) (R$ )

2.023 % 2022 
REAPRESENTADA

% 2.022 %

Receitas 182.460.004,67  152.050.212,09   163.086.034,72 
. Receitas com Doações 7.134.814,74 414.984,48 17.618.023,84
. Receitas com Convênios, Subvenções 19.604.494,05 15.034.550,78 8.734.710,26
. Receitas da Área da Saúde 128.115.248,16 125.812.402,85 125.812.402,85
. Outras Receitas 27.605.447,72 10.788.273,98 10.920.897,77

Insumos Adquiridos de Terceiros  (101.111.739,71)     (97.388.665,82)   (97.617.289,61)
.  Custos de Manutenção das Atividades (99.262.095,06)  (96.115.120,27)   (96.343.744,06) 
. Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.849.644,65)    (1.273.545,55)     (1.273.545,55)   

Valor Adicionado Bruto     81.348.264,96      54.661.546,27    65.468.745,11 

Retenções      (6.316.250,94)       (8.771.784,49)     (9.330.681,14)
. Depreciações e Amortizações (6.316.250,94)    (8.771.784,49)     (9.330.681,14)   

Valor Adicionado Liquido     75.032.014,02      45.889.761,78    56.138.063,97 

Valor Adicionado Recebido em Transferência       2.363.359,53        2.753.627,13      2.753.627,13 
. Receitas Financeiras 2.363.359,53 2.753.627,13 2.753.627,13

Total do Valor Adicionado a Distribuir     77.395.373,55 100,00%      48.643.388,91 100,00%    58.891.691,10 100,00%

Distribuição do Valor Adicionado
. Salários e Encargos 55.380.195,61    71,55% 44.859.810,14     70,68% 46.823.621,09   79,51%
. Despesas Tributárias 150.915,43         0,19% 3.942.831,16       6,21% 3.942.831,16     6,70%
. Despesas Financeiras 285.913,99         0,37% 143.789,47          0,23% 193.376,99        0,33%
. Outras Despesas 9.183.616,22      11,87% 4.355.736,03       6,86% 4.718.236,36     8,01%
. Superávit do Período 12.394.732,30    16,01% 10.165.892,75     16,02% 3.213.625,50     5,46%

Total do Valor Destinado ou Distribuido     77.395.373,55 100,00%      63.468.059,55 100,00%    58.891.691,10 100,00%

LEOPOLDO NESTOR FURLAN - PRESIDENTE  

CIRO ANTONIO KREUZ - PRESIDENTE CONSELHO SUPERIOR

CRC PR 059713/O

UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER - UOPECCAN
CNPJ 81.270.548/0001-53

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022

As Notas Explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

ELODI MACAGNAN

hospitalar (SUS) proveniente das internações e serviços ambulatoriais são registradas 
quando produzidas, por ocasião da alta do paciente, que nem sempre ocorre no mesmo 
mês em que foram incorridos os custos de manutenção da prestação dos serviços.  As 
distorções que esses fatos podem refletir na apuração do resultado de cada período não 
têm sido relevantes. Essas receitas ficam sujeitas à revisão e aprovação por parte da 
Secretaria Municipal de Saúde, gestora do Sistema Único de Saúde no município onde 
está localizado o estabelecimento de saúde. 
 
n) APURAÇÃO DO RESULTADO: O resultado foi apurado segundo o Princípio da 
Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo 
acordado em contrato e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos 
futuros fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os 
rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão 
reconhecidas no resultado do período.   
 
o) ESTIMATIVAS CONTÁBEIS: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas adotadas no Brasil requer que a administração da entidade use de 
julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e Passivos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor do Ativo Imobilizado, Provisão 
para contingências e Ativos e Passivos, relacionados a benefícios a empregados. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua 
determinação. A Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.  
 
p) RECEITAS E DESPESAS DE APLICAÇÃO RESTRITA: As receitas e despesas 
decorrentes de parcerias e subvenções, bem como as despesas correspondentes, 
inclusive as patrimoniais, foram segregadas das demais contas da Instituição. Esse 
procedimento está baseado no item 12 da ITG 2002 (R1), aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.409/12. 
 
NOTA 5. MUDANÇAS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS  
 
Conforme determinação da Resolução CFC nº 1.177/09, que aprovou a NBC TG 27 (R4) 
– Ativo Imobilizado, a Entidade no exercício de 2017 contratou uma empresa 
especializada para o Levantamento Patrimonial e Avaliação dos Bens Imóveis, para 
revisão das suas taxas de depreciação de acordo com a vida útil e utilização dos bens. 
Este fato, conforme previsão da Resolução CFC nº 1.179/09, que aprovou a NBC TG 23 
(R2) – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de erro é considerado 
uma mudança de estimativa contábil prospectiva (vida útil de um ativo depreciável ou no 
padrão esperado de consumo dos futuros benefícios desse tipo de ativo). O valor do 
montante dos efeitos de períodos subsequentes não foi concluído para este fechamento 
contábil. Daremos continuidade no levantamento dos bens móveis para atender 
plenamente a NBC TG 27 (R4) – Ativo Imobilizado. 
 
NOTA 6. RECEBÍVEIS DE CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS (TÍTULOS A 
RECEBER) 

 
Referem-se a direitos a receber pela contraprestação de serviços de saúde, são 
compostos pelos convênios e contas a receber; adiantamentos a colaboradores e 

adiantamentos a fornecedores. Esta conta registra os títulos a receber advindos da 
prestação de serviços pela Entidade, sendo composto de:  
 

TÍTULOS A RECEBER 
 

2023 
R$ 

2022 
R$ 

SUS 19.571.082,89 15.018.526,29 
Convênios 3.716.397,89 2.987.537,98 
Particular 400.760,41 260.223,43 
Cheques a compensar (Pré-datado) 181.015,00 69.688,00 
Cheque devolvidos 318.664,59 314.830,59 
Créditos com fornecedores 127.955,96 104.720,41 
Outros valores a receber 0,00 0,00 
Cartões de Crédito/Débito à receber 311.263,74 97.510,95 
Confissão de Dívida Funcionário 590,75 590,75 
Valores a receber Patrocínio Eventos 1.000,00 1.000,00 
TOTAL 24.628.731,23 18.854.628,40 

 
NOTA 7.  PERDAS DE CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA. 
 
A rubrica registra o lançamento da perda para créditos de liquidação duvidosa de 
convênios vencido a mais de 90 dias e de exercícios anteriores, equivalente a R$ 
371.611,49. 
 
NOTA 8.  ADIANTAMENTOS 
 
Esta conta registra os adiantamentos realizados pela Entidade, para realização de 
despesas, investimentos, bem como, adiantamento para colaboradores.  
 

 
ADIANTAMENTOS 

 
 

2023 
R$ 

2022 
R$ 

Adiantamento a colaboradores   103.027,51     93.798,59 

Adiantamento a fornecedores 3.529.844,30 6.576.659,29 

TOTAL 3.632.871,81 6.670.457,88 

 
NOTA 9. DESPESAS ANTECIPADAS 
 
Esta conta registra os valores a apropriar relativos a despesas cuja competência 
ultrapassa o exercício de 2023, estando assim distribuídas:  
 

 
DESPESAS 

 

2023 
R$ 

2022 
R$ 

Prêmios de seguros automóvel a apropriar 22.615,64 18.243,29 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
 

 
 
 
 
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da União Oeste 
Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer – UOPECCAN, declaram que 
examinaram as peças contábeis da Entidade, correspondente ao período de 
01/01/2023 (primeiro de janeiro de dois mil e vinte e tres) a 31/12/2023 (trinta 
e um de dezembro de dois mil e vinte tres), incluindo o parecer dos auditores 
independentes, e em nossa opinião, as demonstrações representam 
adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da entidade. 
 
 
Cascavel,26 de Abril de 2024. 
 
 
Conselho Fiscal:  -   -   

 -   Eloi Jensen 
 
 
 

-  Jair Predebon 

 -  -  Gilbrair Braz Garda 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 
 
Aos Administradores da  
UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER - 
UOPECCAN 
Cascavel/PR 
 
OPINIÃO 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da UNIÃO OESTE PARANAENSE DE 
ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER – UOPECCAN que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER – 
UOPECCAN em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 
 
BASE PARA OPINIÃO 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.  
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
 
OUTROS ASSUNTOS 
 
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findado em 31 de 
dezembro de 2023, elaborado sobre responsabilidade da Administração da UNIÃO 
OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO CÂNCER – UOPECCAN foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da entidade. Para a formação da nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demais demonstrações e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos na Resolução do CFC nº 1138/08, que aprova a NBC TG 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA). Em nossa opinião, essa demonstração foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo a Norma 
Contábil e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto.     
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RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002 – R1) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso 
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relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 
 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.  
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Cascavel, 22 de março de 2024.   
 
 

 
CNPJ 24.547.156/0001-55 CRCRS-007142/O-4 

 

                                                  
 

Ricardo Luis Rodrigues de Almeida 
Sócio Responsável Técnico 

CRC-RS 068205/O 
CNAI 3214 
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INDÚSTRIA DE ALIMENTOS EL SHADAI S.A.
CNPJ nº 04.182.987/0001-63

Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2023

Nota 2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 17.032 1.487
 Clientes 5 22.071 18.902
 Estoques 6 8.005 9.066
 Adiantamentos a fornecedores 990 670
 Partes relacionadas 7 126 9.478
 Impostos a recuperar 8 1.325 1.401
 Despesas antecipadas 971 644
 Outras contas a receber 13 17

50.533 41.665
Não circulante
 Clientes 5 410 726
 Impostos a recuperar 8 1.026 1.514
 Outros investimentos 76 187
 Depósitos judiciais 14 991 1.084
 Imóveis disponíveis à venda – 260
 Imobilizado e intangível 9 67.302 54.455

69.805 58.226
Total do ativo 120.338 99.891

Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
 Fornecedores 10 19.820 17.557
 Empréstimos e financiamentos 11 13.783 13.803
 Partes relacionadas 7 256 344
 Obrigações tributárias 12 3.726 5.083
 Obrigações trabalhistas 13 7.784 5.305
 Adiantamento de clientes 253 65
 Outras contas a pagar 31 205

45.653 42.362
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 11 14.019 21.775
 Obrigações tributárias 12 7.897 7.060
 Provisão para contingências 14 336 1.526
 Passivos fiscais diferidos 19 1.700 2.330

23.952 32.691
Patrimônio líquido 15
 Capital social 25.255 6.154
 Ágio na emissão de ações 16.588 –
 Reserva legal 531 –
 Reservas de incentivos fiscais 6.944 17.858
 Reservas de lucros 1.415 826

50.733 24.838
Total do passivo e patrimônio líquido 120.338 99.891

Demonstração do Resultado

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 16 214.105 174.712
Custo dos produtos vendidos 17 (79.026) (68.691)
Lucro bruto 135.079 106.021
Despesas operacionais
 Despesas gerais, administrativas e comerciais 17 (101.152) (76.940)
 Outras receitas e despesas (15.246) (1.722)

(116.398) (78.662)
Resultado antes do resultado financeiro 18.681 27.359
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 1.412 871
 Despesas financeiras (8.244) (7.717)

18 (6.832) (6.846)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 11.849 20.513
Provisão Imposto de renda e contribuição 
 social corrente 19 (2.571) (2.569)
Provisão Imposto de renda e contribuição 
 social diferido 19 1.349 145
Lucro líquido do exercício 10.627 18.089
Lucro por ação - R$ 0,4208 2,9396

Demonstração dos Fluxos de Caixa

2023 2022
Atividades operacionais
Lucro do exercício 10.627 18.089
Ajuste ao resultado de itens sem movimento de caixa:
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 4.782 4.416
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.214 122
 Provisão para contingências (1.190) 991
 Imposto diferido (1.349) (145)
 Depreciação 3.607 3.769
 Baixa de bens do imobilizado 2.171 1.056
Redução/(aumento) dos ativos
 Clientes (4.998) (8.483)
 Estoques 1.131 (1.594)
 Adiantamentos a fornecedores (296) (22)
 Impostos a recuperar 1.070 36
 Despesas antecipadas 235 (541)
 Depósitos judiciais 93 (306)
 Outros ativos 12 1.140
Aumento/(redução) dos passivos
 Fornecedores (1.779) 4.707
 Obrigações tributárias (586) 6.398
 Obrigações trabalhistas 1.804 (1.304)
 Adiantamento de clientes (3.052) (270)
 Outras contas a pagar (203) 367
 Fluxo de caixa originado de atividades operacionais 14.293 28.426
Atividades de investimentos
Partes relacionadas 14.032 (2.035)
Outros investimentos 111 (128)
Aumento do capital social 6.001 (128)
Aquisições de ativo imobilizado (9.599) (9.449)
Fluxo de caixa gerado (aplicado) em 
 atividades de investimento 21.185 (11.612)
Atividades de financiamento
Partes relacionadas (176) 344
Dividendos pagos (2.841) (9.576)
Captação de empréstimos 4.628 13.849
Pagamento de empréstimos e financiamentos (18.931) (20.702)
Fluxo de caixa aplicado de atividades de financiamento (19.934) (16.085)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.545 729
Caixa e equivalentes no início do exercício 1.487 758
Caixa líquido das incorporações 10.729 –
Caixa e equivalentes no final do exercício 17.032 1.487
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.545 729
Transações que não movimentaram caixa:
Aquisições de ativo imobilizado (2.913) (1.883)
Fornecedores de imobilizado 2.913 1.883
Reserva de lucro – (342)
Redução de ativo imobilizado – 7.884
Redução de capital – (2.541)
Cisão de consórcios a pagar – (275)
Cisão de empréstimos (2.702) (2.024)
Partes relacionadas 2.702 (2.702)
Aumento de capital 15.296 2.541
Reserva de lucro (15.296) (2.541)
Incorporação de clientes (69) –
Incorporação de estoques (70) –
Incorporação de adiantamentos (24) –
Incorporação de partes relacionadas (4.332) –
Incorporação de Impostos a recuperar (506) –
Incorporação de despesas antecipadas (562) –
Incorporação de outras contas a receber (9) –
Incorporação ativo imobilizado (6.113) –
Incorporação fornecedores (1.129) –
Incorporação empréstimos 4.448 –
Incorporação obrigações tributárias 66 –
Incorporação obrigações trabalhistas 675 –
Incorporação adiantamento de clientes 3.240 –
Incorporação outras contas a pagar 29 –
Incorporação passivos fiscais diferidos 719 –
Incorporação aumentos/redução capital social 14.392 –
Incorporação lucros acumulados (2.284) –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

(–) Capital a 
 integralizar

Ágio na emissão  
de ações

Reserva  
legal

Reservas de  
incentivos fiscais

Reservas  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 6.154 – – – 7.857 5.197 – 19.208
Aumento de capital 2.541 – – – – (2.541) – –
Cisão (2.541) – – – – (342) – (2.883)
Constituição de reservas – – – – 10.001 8.088 (18.089) –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 18.089 18.089
Distribuição de dividendos – – – – – (9.576) – (9.576)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 6.154 – – – 17.858 826 – 24.838
Aumento de capital 15.296 6.001 – – (15.296) – – 6.001
Incorporação - El-Shadai Holding 
 de Participações S.A. 3.805 (6.001) 16.588 – – – (312) 14.080
Incorporação - Carlos R. Bazanella 
 e Cia. Ltda. – – – – – – (1.972) (1.972)
Constituição de reservas – – – 531 4.382 3.430 (8.343) –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 10.627 10.627
Distribuição de dividendos – – – – – (2.841) – (2.841)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.255 – 16.588 531 6.944 1.415 – 50.733

Demonstração do Resultado Abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 10.627 18.089
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 10.627 18.089

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

1. Contexto operacional: A Indústria de Alimentos El Shadai S.A., denomi-
nada como “Grupo DoceD’ocê” ou “Companhia”, foi constituída em 1993, com 
sede na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná e tem como objeto social 
a industrialização, o comércio e a distribuição de produtos alimentícios deri-
vados do trigo, especialmente pães, bolos e massas alimentícias. Possui uma 
unidade produtiva na própria sede e integrado a essa estrutura de produção, 
possui dois centros de distribuição destinados à armazenagem, comercializa-
ção e/ou distribuição de seus produtos, localizados nos estados de Mato 
Grosso do Sul e São Paulo. A Companhia detém as seguintes marcas no 
mercado nacional: Panutti e Minatti. Em 20 de dezembro de 2023, através da 
20ª alteração contratual, devidamente arquivada na Junta Comercial do Esta-
do do Paraná sob o nº 41300325090, ocorreu a transformação do tipo jurídico 
da sociedade, passando de sociedade limitada para sociedade por ações. 
1.1. Incorporação sociedade coligada “Carlos R. Bazanella e Cia. Ltda.”: 
A Companhia deliberou, conforme ata de reunião do conselho de administra-
ção realizada no dia 17 de novembro de 2023, devidamente arquivada na 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nº 20238187977, pela incorpora-
ção do acervo líquido do patrimônio da sociedade coligada Carlos R. Ba-
zanella e Cia. Ltda., o qual totalizou o valor negativo de R$ (1.972), incorpo-
rado à conta de Lucros Acumulados pela única sócia da Companhia, a 
controladora El-Shadai Holding de Participações S.A. Os efeitos no patrimô-
nio líquido da Companhia, oriundos da incorporação da sociedade coligada 
Carlos R. Bazanella e Cia. Ltda., se deram com e sem efeitos em caixa das 
demonstrações contábeis, conforme segue:

Saldos de 17  
de novembro  

de 2023  
Indústria de  

Alimentos  
El Shadai S.A.

Saldos da  
incorporada  

Carlos R.  
Bazanella e  

Cia. Ltda.

Saldos após  
efeitos da  

incorporação  
Indústria de  

Alimentos  
El Shadai S.A.

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 1.806 8 1.814
 Clientes 19.848 69 19.917
 Estoques 12.592 70 12.662
 Adiantamento 3.992 24 4.016
 Partes relacionadas - ativo 4.078 982 5.060
 Impostos a recuperar 1.810 221 2.031
 Despesas antecipadas 1.014 562 1.576
 Outras contas a receber 11 9 20

45.151 1.945 47.096
Não circulante
 Impostos a recuperar 817 217 1.034
 Outros investimentos 76 – 76
 Depósito judicial 1.122 – 1.122
 Adiantamento longo prazo 661 – 661
 Imobilizado 59.256 6.113 65.369

61.932 6.330 68.262
Total do ativo 107.083 8.275 115.358
Passivo
 Circulante
 Fornecedores 17.072 1.129 18.201
 Partes relacionadas 600 – 600
 Empréstimos e financiamentos 8.933 1.621 10.554
 Obrigações tributárias 4.031 37 4.068
 Obrigações trabalhistas 6.164 654 6.818
 Adiantamento de clientes 1.131 3.240 4.371
 Outras contas a pagar 322 21 343

38.253 6.702 44.955
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14.837 2.826 17.663
 Obrigações tributárias 8.030 – 8.030
 Provisão contingência 974 – 974
 Passivos fiscais diferidos 3.004 719 3.723

26.845 3.545 30.390
Patrimônio Líquido
 Capital social 21.449 – 21.449
 Lucros acumulados 17.186 (1.972) 15.214
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital 3.350 – 3.350

41.985 (1.972) 40.013
Total do passivo 107.083 8.275 115.358
1.2. Incorporação sociedade controladora “El-Shadai Holding de Partici-
pações S.A.”: A Companhia deliberou, conforme ata de assembleia geral 
extraordinária realizada no dia 11 de dezembro de 2023, devidamente arqui-
vada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nº 20238904431, pela 
incorporação do acervo líquido do patrimônio da controladora El-Shadai Hol-
ding de Participações S.A., aumento esse no montante de R$ 14.080, feito e 
integralizado pela sócia única da Companhia, a controladora El-Shadai Hol-
ding de Participações S.A. Os efeitos no patrimônio da Companhia, oriundos 
do aumento de capital social, via incorporação da sociedade coligada El-Sha-
dai Holding de Participações S.A., se deram com e sem efeitos em caixa das 
demonstrações contábeis, conforme segue:

Saldos de 11  
de dezembro 

 de 2023 
 Indústria de 

 Alimentos  
El Shadai S.A.

Saldos da 
 incorporada  

El-Shadai 
 Holding de 

 Partici- 
pações S.A.

Saldos após 
 efeitos da 

 incorporação 
 Indústria de 

 Alimentos El 
 Shadai S.A.

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 6.593 10.776 17.369
 Clientes 21.469 – 21.469
 Estoques 10.521 – 10.521
 Adiantamento 3.546 – 3.546
 Impostos a recuperar 1.697 68 1.765
 Despesas antecipadas 1.301 – 1.301
 Outras contas a receber 15 – 15
 AFAC em controladas – 3.350 –

45.143 14.194 55.987
Não circulante
 Impostos a recuperar 1.017 – 1.017
 Outros investimentos 76 – 76
 Depósito judicial 1.128 – 1.128
 Adiantamento longo prazo 650 – 650
 Imobilizado 65.835 – 65.835

68.706 – 68.706
Total do ativo 113.849 14.194 124.693

Saldos de 11  
de dezembro 

 de 2023 
 Indústria de 

 Alimentos  
El Shadai S.A.

Saldos da 
 incorporada  

El-Shadai 
 Holding de 

 Partici- 
pações S.A.

Saldos após 
 efeitos da 

 incorporação 
 Indústria de 

 Alimentos El 
 Shadai S.A.

Passivo
Circulante
 Fornecedores 17.960 – 17.960
 Partes relacionadas 47 – 47
 Empréstimos e financiamentos 10.844 – 10.844
 Obrigações tributárias 4.440 29 4.469
 Obrigações trabalhistas 8.037 78 8.115
 Adiantamento de clientes 474 – 474
 Outras contas a pagar 550 7 557

42.351 114 42.465
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 17.050 – 17.050
 Obrigações tributárias 7.964 – 7.964
 Provisão contingência 670 – 670
 Passivos fiscais diferidos 3.797 – 3.797

29.481 – 29.481
Patrimônio líquido
 Capital social 21.449 3.805 25.254
 (–) Capital a integralizar – (6.001) (6.001)
 Lucros acumulados 11.217 (312) 10.905
 AFAC 9.350 – –
 Ágio na emissão de ações – 16.588 16.588

42.017 14.080 46.747

Total do passivo 113.849 14.194 124.693
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis a pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000). As demonstrações contábeis foram elaboradas 
com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado 
e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para contingências. As demonstrações contábeis da Indústria de 
Alimentos El Shadai S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foram autorizadas para emissão pela administração em 05 de abril de 2024. 
2.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções contábeis são mensurados de acordo com a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
nas datas da avaliação, quando os itens são mensurados. Os ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferen-
ças são registradas na demonstração do resultado. 2.2. Apuração do resul-
tado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abati-
mentos e impostos ou encargos sobre vendas. A receita de venda de produ-
tos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade 
dos produtos forem transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na 
sua entrega. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avalia-
dos ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classificados 
como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamen-
tos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do 
instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando apli-
cável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de ju-
ros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta li-
quidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.  
2.4. Clientes: Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, dedu-
zidos de provisão para cobrir eventuais perdas na sua realização. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado 
suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas estimadas na rea-
lização desses créditos. O valor estimado da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa pode ser modificado em função das expectativas da adminis-
tração com relação à possibilidade de se recuperar os valores envolvidos, 
assim como por mudanças na situação financeira dos clientes. 2.5. Esto-
ques: Os estoques de matérias-primas, embalagem, produto acabado e pro-
duto para revenda são avaliados ao custo médio de aquisição ou valor líquido 
realizável, dos dois o menor. O valor realizável líquido corresponde ao preço 
de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de con-
clusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. As 
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias pela administração. 

2.6. Imobilizado: Registrados ao custo de aquisição ou formação. A depre-
ciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, com base em 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, conforme 
descrito abaixo: 

Grupo
Vida útil 
em anos

Taxa anual  
de Depreciação

Edifícios de 5 a 50 anos De 2% a 20%
Equip. Computação e Informática de 2,5 a 15 anos De 6,67% a 40,00%
Ferramentas De 5 a 15 anos De 6,67% a 20%
Máq. Equipamentos Industriais De 5 a 50 anos De 2% a 20,00%
Móveis e utensílios De 5 a 50 anos De 2% a 20,00%
Software - Programas de Informática 5 anos 20,00%
Terrenos 0 anos 0,00%
Veículos De 2 a 10 anos De 10 a 50,00%
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos va-
lores de alienação com o valor contábil e são na demonstração do resultado. 
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante período em 
que são incorridos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de deprecia-
ção dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. 2.7. Per-
da por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido ex-
ceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor 
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a 
unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não verificou a existência de indi-
cadores de que determinados ativos imobilizados ou outros ativos não finan-
ceiros poderiam estar acima do valor recuperável, e consequentemente, ne-
nhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados é 
necessária. 2.8. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequên-
cia de um evento passado, é provável que recursos econômicos sejam reque-
ridos para liquidar a obrigação. Uma provisão é constituída pautada em uma 
estimativa confiável de valor. 2.9. Ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente 
quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações con-
tábeis em conjunto. O cálculo do ajuste a valor presente é efetuado com base 
em taxa de juros que reflete o prazo e o risco de cada transação. Em 31 de 
dezembro de 2023, não foram identificadas transações que fossem conside-
radas relevantes em relação às demonstrações contábeis tomadas em con-
junto e que requeiram ajuste a seu valor presente. 2.10. Tributação: Impostos 
sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorri-
dos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autorida-
des fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o 
valor dos impostos sobre vendas; e o valor líquido dos impostos sobre ven-
das, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a rece-
ber ou a pagar no balanço patrimonial. Esses encargos são demonstrados 
como deduções de vendas na demonstração do resultado. As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pe-
las seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 7% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0% a 5%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,6%
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
Imposto de renda e contribuição social correntes: A tributação sobre o lucro 
do exercício compreende o IRPJ e CSLL, sendo o tributo corrente e o diferido, 
que são calculados com base nos resultados tributáveis (lucro contábil ajus-
tado), às alíquotas vigentes nas datas das demonstrações contábeis, sendo 
elas: (i) IRPJ - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado 
(15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 10% para os lucros 
que excederem R$240 ao ano); (ii) CSLL - calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas tempo-
rariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não 
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. Ativos e passivos tributários correntes 
do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperá-
vel esperado ou a recolher para as autoridades fiscais. Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são apre-
sentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o 
ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.11. De-
monstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com 
o pronunciamento contábil CPC 03 R2 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
2.12. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Reconhecimento ini-
cial e mensuração: Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na 
categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, 
para os quais os custos são registrados no resultado do exercício. Os princi-
pais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber de clientes, adiantamento a fornecedores e 
outras contas a receber. Esses ativos foram classificados nas categorias de 
ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e empréstimos e recebí-
veis. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos finan-
ceiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Em-
préstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são passivos ou ativos 
financeiros não derivativos, com pagamentos ou recebimento fixos ou deter-
mináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial,  
esses ativos financeiros são registrados ao custo amortizado, utilizando o 
método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A 
amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receitas finan-
ceiras na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. Desreconheci-
mento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;  
• A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebi-
dos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de  
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu, nem reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o 

controle sobre o ativo. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recupe-
rável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como 
não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de 
recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham aconte-
cido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorri-
do) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmen-
te estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir 
indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por 
um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as 
mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, 
default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores 
de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudan-
ças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. b) 
Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos finan-
ceiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado e empréstimos e financiamentos. A Companhia determina a classi-
ficação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transa-
ção diretamente relacionado. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e finan-
ciamentos, todos classificados como empréstimos, financiamentos e contas 
a pagar. Mensuração subsequente de empréstimos e financiamentos: Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efe-
tivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetivos. 3. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação das de-
monstrações contábeis requer que a administração faça julgamentos e esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado 
em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relati-
vas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significati-
vo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Impostos: Existem incer-
tezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e 
ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado a diferenças entre os 
resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas pre-
missas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já 
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabí-
veis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades 
fiscais das respectivas jurisdições em que opera, bem como provisão para 
realização de determinados créditos tributários para os quais não tem expec-
tativas de realização. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, 
como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergen-
tes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade 
fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no res-
pectivo domicílio da Companhia. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias e tra-
balhistas quando necessário. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. Perdas estimadas para créditos de liquidação duvi-
dosa: Para perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa verifica-
mos fatores de risco econômico e classificamos por refletir perdas esperadas 
por inadimplência. Para esta classificação, são analisadas as características 
de cada operação, levando-se em consideração as garantias existentes, a 
capacidade de pagamento do cliente e os riscos inerentes. 

As demonstrações contábeis completas auditadas da Sociedade podem ser acessadas no seguinte endereço eletrônico: https://www.gazetadoparana.com.br.
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CNPJ nº 04.182.987/0001-63
Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2023

Nota 2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 17.032 1.487
 Clientes 5 22.071 18.902
 Estoques 6 8.005 9.066
 Adiantamentos a fornecedores 990 670
 Partes relacionadas 7 126 9.478
 Impostos a recuperar 8 1.325 1.401
 Despesas antecipadas 971 644
 Outras contas a receber 13 17

50.533 41.665
Não circulante
 Clientes 5 410 726
 Impostos a recuperar 8 1.026 1.514
 Outros investimentos 76 187
 Depósitos judiciais 14 991 1.084
 Imóveis disponíveis à venda – 260
 Imobilizado e intangível 9 67.302 54.455

69.805 58.226
Total do ativo 120.338 99.891

Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
 Fornecedores 10 19.820 17.557
 Empréstimos e financiamentos 11 13.783 13.803
 Partes relacionadas 7 256 344
 Obrigações tributárias 12 3.726 5.083
 Obrigações trabalhistas 13 7.784 5.305
 Adiantamento de clientes 253 65
 Outras contas a pagar 31 205

45.653 42.362
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 11 14.019 21.775
 Obrigações tributárias 12 7.897 7.060
 Provisão para contingências 14 336 1.526
 Passivos fiscais diferidos 19 1.700 2.330

23.952 32.691
Patrimônio líquido 15
 Capital social 25.255 6.154
 Ágio na emissão de ações 16.588 –
 Reserva legal 531 –
 Reservas de incentivos fiscais 6.944 17.858
 Reservas de lucros 1.415 826

50.733 24.838
Total do passivo e patrimônio líquido 120.338 99.891

Demonstração do Resultado

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 16 214.105 174.712
Custo dos produtos vendidos 17 (79.026) (68.691)
Lucro bruto 135.079 106.021
Despesas operacionais
 Despesas gerais, administrativas e comerciais 17 (101.152) (76.940)
 Outras receitas e despesas (15.246) (1.722)

(116.398) (78.662)
Resultado antes do resultado financeiro 18.681 27.359
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 1.412 871
 Despesas financeiras (8.244) (7.717)

18 (6.832) (6.846)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 11.849 20.513
Provisão Imposto de renda e contribuição 
 social corrente 19 (2.571) (2.569)
Provisão Imposto de renda e contribuição 
 social diferido 19 1.349 145
Lucro líquido do exercício 10.627 18.089
Lucro por ação - R$ 0,4208 2,9396

Demonstração dos Fluxos de Caixa

2023 2022
Atividades operacionais
Lucro do exercício 10.627 18.089
Ajuste ao resultado de itens sem movimento de caixa:
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 4.782 4.416
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.214 122
 Provisão para contingências (1.190) 991
 Imposto diferido (1.349) (145)
 Depreciação 3.607 3.769
 Baixa de bens do imobilizado 2.171 1.056
Redução/(aumento) dos ativos
 Clientes (4.998) (8.483)
 Estoques 1.131 (1.594)
 Adiantamentos a fornecedores (296) (22)
 Impostos a recuperar 1.070 36
 Despesas antecipadas 235 (541)
 Depósitos judiciais 93 (306)
 Outros ativos 12 1.140
Aumento/(redução) dos passivos
 Fornecedores (1.779) 4.707
 Obrigações tributárias (586) 6.398
 Obrigações trabalhistas 1.804 (1.304)
 Adiantamento de clientes (3.052) (270)
 Outras contas a pagar (203) 367
 Fluxo de caixa originado de atividades operacionais 14.293 28.426
Atividades de investimentos
Partes relacionadas 14.032 (2.035)
Outros investimentos 111 (128)
Aumento do capital social 6.001 (128)
Aquisições de ativo imobilizado (9.599) (9.449)
Fluxo de caixa gerado (aplicado) em 
 atividades de investimento 21.185 (11.612)
Atividades de financiamento
Partes relacionadas (176) 344
Dividendos pagos (2.841) (9.576)
Captação de empréstimos 4.628 13.849
Pagamento de empréstimos e financiamentos (18.931) (20.702)
Fluxo de caixa aplicado de atividades de financiamento (19.934) (16.085)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.545 729
Caixa e equivalentes no início do exercício 1.487 758
Caixa líquido das incorporações 10.729 –
Caixa e equivalentes no final do exercício 17.032 1.487
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.545 729
Transações que não movimentaram caixa:
Aquisições de ativo imobilizado (2.913) (1.883)
Fornecedores de imobilizado 2.913 1.883
Reserva de lucro – (342)
Redução de ativo imobilizado – 7.884
Redução de capital – (2.541)
Cisão de consórcios a pagar – (275)
Cisão de empréstimos (2.702) (2.024)
Partes relacionadas 2.702 (2.702)
Aumento de capital 15.296 2.541
Reserva de lucro (15.296) (2.541)
Incorporação de clientes (69) –
Incorporação de estoques (70) –
Incorporação de adiantamentos (24) –
Incorporação de partes relacionadas (4.332) –
Incorporação de Impostos a recuperar (506) –
Incorporação de despesas antecipadas (562) –
Incorporação de outras contas a receber (9) –
Incorporação ativo imobilizado (6.113) –
Incorporação fornecedores (1.129) –
Incorporação empréstimos 4.448 –
Incorporação obrigações tributárias 66 –
Incorporação obrigações trabalhistas 675 –
Incorporação adiantamento de clientes 3.240 –
Incorporação outras contas a pagar 29 –
Incorporação passivos fiscais diferidos 719 –
Incorporação aumentos/redução capital social 14.392 –
Incorporação lucros acumulados (2.284) –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

(–) Capital a 
 integralizar

Ágio na emissão  
de ações

Reserva  
legal

Reservas de  
incentivos fiscais

Reservas  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 6.154 – – – 7.857 5.197 – 19.208
Aumento de capital 2.541 – – – – (2.541) – –
Cisão (2.541) – – – – (342) – (2.883)
Constituição de reservas – – – – 10.001 8.088 (18.089) –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 18.089 18.089
Distribuição de dividendos – – – – – (9.576) – (9.576)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 6.154 – – – 17.858 826 – 24.838
Aumento de capital 15.296 6.001 – – (15.296) – – 6.001
Incorporação - El-Shadai Holding 
 de Participações S.A. 3.805 (6.001) 16.588 – – – (312) 14.080
Incorporação - Carlos R. Bazanella 
 e Cia. Ltda. – – – – – – (1.972) (1.972)
Constituição de reservas – – – 531 4.382 3.430 (8.343) –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 10.627 10.627
Distribuição de dividendos – – – – – (2.841) – (2.841)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.255 – 16.588 531 6.944 1.415 – 50.733

Demonstração do Resultado Abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 10.627 18.089
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 10.627 18.089

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

1. Contexto operacional: A Indústria de Alimentos El Shadai S.A., denomi-
nada como “Grupo DoceD’ocê” ou “Companhia”, foi constituída em 1993, com 
sede na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná e tem como objeto social 
a industrialização, o comércio e a distribuição de produtos alimentícios deri-
vados do trigo, especialmente pães, bolos e massas alimentícias. Possui uma 
unidade produtiva na própria sede e integrado a essa estrutura de produção, 
possui dois centros de distribuição destinados à armazenagem, comercializa-
ção e/ou distribuição de seus produtos, localizados nos estados de Mato 
Grosso do Sul e São Paulo. A Companhia detém as seguintes marcas no 
mercado nacional: Panutti e Minatti. Em 20 de dezembro de 2023, através da 
20ª alteração contratual, devidamente arquivada na Junta Comercial do Esta-
do do Paraná sob o nº 41300325090, ocorreu a transformação do tipo jurídico 
da sociedade, passando de sociedade limitada para sociedade por ações. 
1.1. Incorporação sociedade coligada “Carlos R. Bazanella e Cia. Ltda.”: 
A Companhia deliberou, conforme ata de reunião do conselho de administra-
ção realizada no dia 17 de novembro de 2023, devidamente arquivada na 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nº 20238187977, pela incorpora-
ção do acervo líquido do patrimônio da sociedade coligada Carlos R. Ba-
zanella e Cia. Ltda., o qual totalizou o valor negativo de R$ (1.972), incorpo-
rado à conta de Lucros Acumulados pela única sócia da Companhia, a 
controladora El-Shadai Holding de Participações S.A. Os efeitos no patrimô-
nio líquido da Companhia, oriundos da incorporação da sociedade coligada 
Carlos R. Bazanella e Cia. Ltda., se deram com e sem efeitos em caixa das 
demonstrações contábeis, conforme segue:

Saldos de 17  
de novembro  

de 2023  
Indústria de  

Alimentos  
El Shadai S.A.

Saldos da  
incorporada  

Carlos R.  
Bazanella e  

Cia. Ltda.

Saldos após  
efeitos da  

incorporação  
Indústria de  

Alimentos  
El Shadai S.A.

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 1.806 8 1.814
 Clientes 19.848 69 19.917
 Estoques 12.592 70 12.662
 Adiantamento 3.992 24 4.016
 Partes relacionadas - ativo 4.078 982 5.060
 Impostos a recuperar 1.810 221 2.031
 Despesas antecipadas 1.014 562 1.576
 Outras contas a receber 11 9 20

45.151 1.945 47.096
Não circulante
 Impostos a recuperar 817 217 1.034
 Outros investimentos 76 – 76
 Depósito judicial 1.122 – 1.122
 Adiantamento longo prazo 661 – 661
 Imobilizado 59.256 6.113 65.369

61.932 6.330 68.262
Total do ativo 107.083 8.275 115.358
Passivo
 Circulante
 Fornecedores 17.072 1.129 18.201
 Partes relacionadas 600 – 600
 Empréstimos e financiamentos 8.933 1.621 10.554
 Obrigações tributárias 4.031 37 4.068
 Obrigações trabalhistas 6.164 654 6.818
 Adiantamento de clientes 1.131 3.240 4.371
 Outras contas a pagar 322 21 343

38.253 6.702 44.955
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14.837 2.826 17.663
 Obrigações tributárias 8.030 – 8.030
 Provisão contingência 974 – 974
 Passivos fiscais diferidos 3.004 719 3.723

26.845 3.545 30.390
Patrimônio Líquido
 Capital social 21.449 – 21.449
 Lucros acumulados 17.186 (1.972) 15.214
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital 3.350 – 3.350

41.985 (1.972) 40.013
Total do passivo 107.083 8.275 115.358
1.2. Incorporação sociedade controladora “El-Shadai Holding de Partici-
pações S.A.”: A Companhia deliberou, conforme ata de assembleia geral 
extraordinária realizada no dia 11 de dezembro de 2023, devidamente arqui-
vada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nº 20238904431, pela 
incorporação do acervo líquido do patrimônio da controladora El-Shadai Hol-
ding de Participações S.A., aumento esse no montante de R$ 14.080, feito e 
integralizado pela sócia única da Companhia, a controladora El-Shadai Hol-
ding de Participações S.A. Os efeitos no patrimônio da Companhia, oriundos 
do aumento de capital social, via incorporação da sociedade coligada El-Sha-
dai Holding de Participações S.A., se deram com e sem efeitos em caixa das 
demonstrações contábeis, conforme segue:

Saldos de 11  
de dezembro 

 de 2023 
 Indústria de 

 Alimentos  
El Shadai S.A.

Saldos da 
 incorporada  

El-Shadai 
 Holding de 

 Partici- 
pações S.A.

Saldos após 
 efeitos da 

 incorporação 
 Indústria de 

 Alimentos El 
 Shadai S.A.

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 6.593 10.776 17.369
 Clientes 21.469 – 21.469
 Estoques 10.521 – 10.521
 Adiantamento 3.546 – 3.546
 Impostos a recuperar 1.697 68 1.765
 Despesas antecipadas 1.301 – 1.301
 Outras contas a receber 15 – 15
 AFAC em controladas – 3.350 –

45.143 14.194 55.987
Não circulante
 Impostos a recuperar 1.017 – 1.017
 Outros investimentos 76 – 76
 Depósito judicial 1.128 – 1.128
 Adiantamento longo prazo 650 – 650
 Imobilizado 65.835 – 65.835

68.706 – 68.706
Total do ativo 113.849 14.194 124.693
Passivo
Circulante
 Fornecedores 17.960 – 17.960
 Partes relacionadas 47 – 47
 Empréstimos e financiamentos 10.844 – 10.844
 Obrigações tributárias 4.440 29 4.469
 Obrigações trabalhistas 8.037 78 8.115
 Adiantamento de clientes 474 – 474
 Outras contas a pagar 550 7 557

42.351 114 42.465
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 17.050 – 17.050
 Obrigações tributárias 7.964 – 7.964
 Provisão contingência 670 – 670
 Passivos fiscais diferidos 3.797 – 3.797

29.481 – 29.481
Patrimônio líquido
 Capital social 21.449 3.805 25.254
 (–) Capital a integralizar – (6.001) (6.001)
 Lucros acumulados 11.217 (312) 10.905
 AFAC 9.350 – –
 Ágio na emissão de ações – 16.588 16.588

42.017 14.080 46.747
Total do passivo 113.849 14.194 124.693
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis a pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000). As demonstrações contábeis foram elaboradas 
com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado 
e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para contingências. As demonstrações contábeis da Indústria de 
Alimentos El Shadai S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foram autorizadas para emissão pela administração em 05 de abril de 2024. 
2.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções contábeis são mensurados de acordo com a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 

nas datas da avaliação, quando os itens são mensurados. Os ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferen-
ças são registradas na demonstração do resultado. 2.2. Apuração do resul-
tado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abati-
mentos e impostos ou encargos sobre vendas. A receita de venda de produ-
tos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade 
dos produtos forem transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na 
sua entrega. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avalia-
dos ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classificados 
como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamen-
tos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do 
instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando apli-
cável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de ju-
ros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta li-
quidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.  
2.4. Clientes: Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, dedu-
zidos de provisão para cobrir eventuais perdas na sua realização. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado 
suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas estimadas na rea-
lização desses créditos. O valor estimado da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa pode ser modificado em função das expectativas da adminis-
tração com relação à possibilidade de se recuperar os valores envolvidos, 
assim como por mudanças na situação financeira dos clientes. 2.5. Esto-
ques: Os estoques de matérias-primas, embalagem, produto acabado e pro-
duto para revenda são avaliados ao custo médio de aquisição ou valor líquido 
realizável, dos dois o menor. O valor realizável líquido corresponde ao preço 
de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de con-
clusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. As 
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias pela administração. 2.6. Imobilizado: Re-
gistrados ao custo de aquisição ou formação. A depreciação é calculada de 
forma linear ao longo da vida útil do ativo, com base em taxas que levam em 
consideração a vida útil estimada dos bens, conforme descrito abaixo: 

Grupo
Vida útil 
em anos

Taxa anual  
de Depreciação

Edifícios de 5 a 50 anos De 2% a 20%
Equip. Computação e Informática de 2,5 a 15 anos De 6,67% a 40,00%
Ferramentas De 5 a 15 anos De 6,67% a 20%
Máq. Equipamentos Industriais De 5 a 50 anos De 2% a 20,00%
Móveis e utensílios De 5 a 50 anos De 2% a 20,00%
Software - Programas de Informática 5 anos 20,00%
Terrenos 0 anos 0,00%
Veículos De 2 a 10 anos De 10 a 50,00%
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos va-
lores de alienação com o valor contábil e são na demonstração do resultado. 
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante período em 
que são incorridos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de deprecia-
ção dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. 2.7. Per-
da por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido ex-
ceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor 
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a 
unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não verificou a existência de indi-
cadores de que determinados ativos imobilizados ou outros ativos não finan-
ceiros poderiam estar acima do valor recuperável, e consequentemente, ne-
nhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados é 
necessária. 2.8. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequên-
cia de um evento passado, é provável que recursos econômicos sejam reque-
ridos para liquidar a obrigação. Uma provisão é constituída pautada em uma 
estimativa confiável de valor. 2.9. Ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente 
quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações con-
tábeis em conjunto. O cálculo do ajuste a valor presente é efetuado com base 
em taxa de juros que reflete o prazo e o risco de cada transação. Em 31 de 
dezembro de 2023, não foram identificadas transações que fossem conside-
radas relevantes em relação às demonstrações contábeis tomadas em con-
junto e que requeiram ajuste a seu valor presente. 2.10. Tributação: Impostos 
sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorri-
dos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autorida-
des fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o 
valor dos impostos sobre vendas; e o valor líquido dos impostos sobre ven-
das, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a rece-
ber ou a pagar no balanço patrimonial. Esses encargos são demonstrados 
como deduções de vendas na demonstração do resultado. As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pe-
las seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 7% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0% a 5%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,6%
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
Imposto de renda e contribuição social correntes: A tributação sobre o lucro 
do exercício compreende o IRPJ e CSLL, sendo o tributo corrente e o diferido, 
que são calculados com base nos resultados tributáveis (lucro contábil ajus-
tado), às alíquotas vigentes nas datas das demonstrações contábeis, sendo 
elas: (i) IRPJ - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado 
(15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 10% para os lucros 
que excederem R$240 ao ano); (ii) CSLL - calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas tempo-
rariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não 
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. Ativos e passivos tributários correntes 
do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a recolher para as autoridades fiscais. Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são apresenta-
dos líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo 
fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mes-
ma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.11. De-
monstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com 
o pronunciamento contábil CPC 03 R2 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
2.12. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Reconhecimento ini-
cial e mensuração: Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na 
categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, 
para os quais os custos são registrados no resultado do exercício. Os princi-
pais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber de clientes, adiantamento a fornecedores e 
outras contas a receber. Esses ativos foram classificados nas categorias de 
ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e empréstimos e recebí-
veis. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos finan-
ceiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Em-
préstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são passivos ou ativos 
financeiros não derivativos, com pagamentos ou recebimento fixos ou deter-
mináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial,  
esses ativos financeiros são registrados ao custo amortizado, utilizando o 
método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A 
amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receitas finan-
ceiras na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. Desreconheci-
mento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;  
• A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 

ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebi-
dos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “re-
passe”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e be-
nefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu, nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfe-
riu o controle sobre o ativo. Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência obje-
tiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é 
recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado 
como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausên-
cia de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham 
acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” 
incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro esti-
mado do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que possa ser razoa-
velmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável 
pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão 
passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilida-
de de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização 
financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há 
indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, 
como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com 
defaults. b) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Pas-
sivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo 
por meio do resultado e empréstimos e financiamentos. A Companhia deter-
mina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reco-
nhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor 
justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros da Compa-
nhia incluem contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar e emprés-
timos e financiamentos, todos classificados como empréstimos, financiamen-
tos e contas a pagar. Mensuração subsequente de empréstimos e 
financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos 
sujeitos a juros são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o 
processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 3. Julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresen-
tados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, 
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resulta-
dos que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passi-
vo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolven-
do risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. 
Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos 
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
Dado a diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou fu-
turas mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita 
e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com 
base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias 
por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera, 
bem como provisão para realização de determinados créditos tributários para 
os quais não tem expectativas de realização. O valor dessas provisões ba-
seia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e 
interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributá-
vel e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condi-
ções vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para cau-
sas tributárias e trabalhistas quando necessário. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa: Para perdas estimadas para créditos de liquidação duvi-
dosa verificamos fatores de risco econômico e classificamos por refletir per-
das esperadas por inadimplência. Para esta classificação, são analisadas as 
características de cada operação, levando-se em consideração as garantias 
existentes, a capacidade de pagamento do cliente e os riscos inerentes.  
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2023 2022
Caixa 3 3
Bancos 602 477
Aplicações financeiras 16.427 1.007

17.032 1.487
As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em ativos de 
renda fixa, com remuneração atrelados à variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI. Essas aplicações podem ser resgatadas a qualquer mo-
mento, sem perda significativa do seu valor. 5. Clientes:

2023 2022
Clientes nacionais 26.788 21.721
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (4.307) (2.093)
Total 22.481 19.628
Circulante 22.071 18.902
Não circulante 410 726
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a análise do vencimento de saldos de 
contas a receber de clientes, é demonstrada como segue:

2023 2022
A vencer 20.935 18.035
Até 30 dias 1.283 1.123
Entre 30 e 60 dias 70 132
Entre 60 e 90 dias 99 60
Entre 90 e 180 dias 790 264
Entre 180 e 360 dias 961 104
Acima de 360 dias 2.650 2.003
Total 26.788 21.721
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a movimentação da 
provisão para crédito de liquidação duvidosa é como segue:

2023 2022
Em 1° de janeiro (2.093) (1.971)
Provisão (2.261) (139)
Reversão de provisão 47 17
Em 31 de dezembro (4.307) (2.093)
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía o 
montante de R$ 17.757 (R$ 3.949 em 31 de dezembro de 2022) em títulos 
dados em garantia de operações financeiras. 6. Estoques:

2023 2022
Estoque de matéria-prima 2.553 2.459
Estoque de embalagem 1.144 1.506
Estoque de produtos acabados 1.969 3.226
Estoque de produtos em processo 186 256
Estoque de produtos revenda 160 152
Estoque de combustíveis 26 29
Estoque de EPI 262 120
Estoque de almoxarifado 1.504 435
Estoque em poder de terceiros 201 883
Total 8.005 9.066
Na estimativa da administração não são esperadas perdas materiais em es-
toques. 7. Partes relacionadas:

2023 2022
Ativo circulante
Carlos Roberto Bazzanella – 3.897
Fruhling Alimentos Ltda. 126 111
Carlos R. Bazanella & Cia. Ltda. ME – 5.470

126 9.478
Passivo circulante
Carlos Roberto Bazzanella 2 –
Fruhling Alimentos Ltda. 254 –
Carlos R. Bazanella & Cia. Ltda. ME – 344

256 344
As transações efetuadas entre a Companhia e a Fruhling Alimentos Ltda. re-
ferem-se a transações comerciais de venda de mercadorias com partes rela-
cionadas, as quais foram realizadas em condições contratadas entre as par-
tes. As operações efetuadas entre a empresa Carlos R. Bazanella & Cia 
Ltda., e o sócio Carlos Roberto Bazzanella são referentes a mútuos efetua-
dos entre as partes. As transações de mútuos não possuem taxa de remune-
ração. 8. Impostos a recuperar:

2023 2022
ICMS sobre imobilizado a recuperar circulante 714 633
ICMS sobre imobilizado a recuperar não circulante 1.026 703
IRRF a compensar 77 20
PIS a recuperar 95 133
Cofins a recuperar 433 609
Tributos recolhidos a maior a compensar 6 6
PIS e Cofins exclusão ICMS na base de cálculo – 811

2.351 2.915
Circulante 1.325 1.401
Não circulante 1.026 1.514

9. Imobilizado e intangível:

Terre- 
nos

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Móveis e  
utensílios

Veí- 
culos

Computa- 
dores e 

 periféricos
Edifi- 

cações
Ferra- 

mentas

Móveis e  
utensílios  

em  
comodato

Imobi- 
lizado 

em anda- 
mento

Soft- 
wares

Mar- 
cas

Adianta- 
mentos Total

Custo ou avaliação:
Em 31 de dezembro de 2021 246 28.498 4.877 8.729 769 13.482 32 8.747 85 549 1 1.421 67.436
Adições 396 472 5.030 2.457 246 58 12 1.923 202 – 536 11.332
Transferência 1.188 60 (3.247) – – 512 – 3.444 (676) – – (1.281) –
Baixas – – (330) (1.314) (9) – – – (1) (1) – (107) (1.762)
Cisão Parcial (a) (1.830) – – (6.991) – (616) – – – – – – (9.437)
Em 31 de dezembro de 2022 – 29.030 6.330 2.881 1.006 13.436 44 12.191 1.331 750 1 569 67.569
Adições – 721 5.474 – 315 7 21 – 5.089 360 – 525 12.512
Transferência – 791 (3.054) – – 4.246 2 3.398 (5.383) – – – –
Baixas – (1.741) (242) (43) (40) (74) – – – – – (437) (2.577)
Incorporação (b) – – – 9.863 – – – – – – – – 9.863
Em 31 de dezembro de 2023 – 28.801 8.508 12.701 1.281 17.615 67 15.589 1.037 1.110 1 657 87367
Depreciação e amortização:
Em 31 de dezembro de 2021 – (4.749) (1.649) (2.539) (494) (662) (13) (1.922) – (369) – – (12.399)
Depreciação e amortização 
 do exercício – (1.266) (629) (753) (99) (234) (7) (714) – (69) – – (3.769)
Baixas da depreciação – – 189 271 3 – – 235 – – – – 698
Baixas Dep. Acum. Cisão (a) – – – 2.347 – 9 – – – – – – 2.356
Em 31 de dezembro de 2022 – (6.015) (2.089) (674) (590) (887) (20) (2.401) – (438) – – (13.114)
Depreciação e amortização 
 do exercício – (1.261) (761) (527) (132) (231) (8) (555) – (132) – – (3.607)
Baixas da depreciação – 263 97 35 11 – – – – – – – 406
Adição. Dep. Acum. Incorp. (b) – – – (3.750) – – – – – – – – (3.750)
Em 31 de dezembro de 2023 – (7.013) (2.753) (4.916) (711) (1.118) (28) (2.956) – (570) – – (20.065)
Em 31 de dezembro de 2022 – 23.015 4.241 2.207 416 12.549 24 9.790 1.331 312 1 569 54.455
Em 31 de dezembro de 2023 – 21.788 5.755 7.785 570 16.497 39 12.633 1.037 540 1 657 67.302
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que ativos imobilizados poderiam estar 
contabilizados por valor acima do valor recuperável, e consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi 
necessária. (a) Em 27/06/2022 ocorreu processo de cisão parcial, com a conversão do total do Acervo Cindido à empresa Carlos R. Bazanella & Cia. Ltda., 
CNPJ: 73.919.961/0001-78. Neste ato, parte dos veículos que compunham a frota própria bem como parte dos empréstimos e financiamentos vinculados a 
estes veículos foram cindidos. Em 31/08/2022 ocorreu processo de cisão parcial, com a conversão do total do acervo cindido à empresa Bazanella Adminis-
tradora de Bens Ltda., CNPJ: 47.805.260/0001-06. Neste ato, parte dos terrenos que eram desta empresa bem como as edificações vinculadas a estes ter-
renos foram cindidos. (b) Em 23/11/2023 ocorreu processo de Incorporação, com a conversão do total do Acervo da empresa Carlos R. Bazanella & Cia. 
Ltda., CNPJ: 73.919.961/0001-78. Neste ato, os veículos que compunham a frota própria bem como os empréstimos e financiamentos vinculados a estes 
veículos foram incorporados. 10. Fornecedores:

2023 2022
Fornecedores produtos e serviços 16.907 15.674
Fornecedores de ativos imobilizado 2.913 1.883
Total 19.820 17.557
Os saldos junto aos fornecedores são obrigações por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor da fatura. 11. Empréstimos e financiamentos:

2023 2022
Financiamento Taxa de juros (a.a.) Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Banco do Brasil 3,50% 15/08/2023 – – 29 –
Banco do Brasil 6,89% 19/10/2025 321 267 322 589
Banco do Brasil 6,89% 20/11/2025 1.193 1.094 1.195 2.290
Bradesco (b) 0,34% 15/09/2027 81 235 – –
Bradesco 0,69% 05/10/2023 – – 269 –
Bradesco (a) (b) 0,80% 14/05/2025 87 116 – –
Bradesco 1,05% 05/07/2026 65 102 62 159
Bradesco 1,06% 17/12/2022 – – 675 –
Bradesco 1,07% 15/02/2027 25 46 22 69
Bradesco 1,07% 15/02/2027 161 102 83 257
Bradesco 1,07% 15/02/2027 103 193 91 290
Bradesco 1,07% 15/02/2027 195 363 172 546
Bradesco (a) (b) 1,08% 09/08/2026 82 14 – –
Bradesco 1,10% 15/01/2023 – – 16 –
Bradesco (a) (b) 1,36% 15/09/2027 153 533 – –
Bradesco (a) (b) 4,31% 15/04/2027 98 219 – –
Bradesco 4,43% 15/01/2025 89 21 89 97
Bradesco 6,59% 15/06/2024 393 47 787 393
Bradesco 8,99% 15/06/2026 113 133 86 216
Bradesco 9,30% 15/09/2026 169 239 130 358
Bradesco (a) (b) 9,50% 25/08/2025 265 177 – –
Bradesco 9,71% 15/09/2026 82 117 63 174
Bradesco 9,76% 01/04/2025 32 8 24 32
Bradesco (a) (b) 9,76% 19/04/2025 118 89 – –
Bradesco (a) (b) 10,73% 17/09/2025 166 – – –
Bradesco (a) (b) 11,30% 22/10/2025 218 – – –
Bradesco (a) (b) 12,00% 02/09/2025 72 – – –
Bradesco 12,61% 26/10/2025 122 – 60 105

continuação

continua
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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Sindicato dos Trabalhadores na Captação, Purificação, Tratamento e Distribuição de Água e, Captação, Tratamento e Serviços de Esgoto e Meio 
Ambiente de Cascavel e Regiões Oeste e Sudoeste do Paraná – SAEMAC, nos termos do art. 21, inciso X, do Estatuto da Entidade, CONVOCA todos 
os seus filiados/associados de sua base territorial, que compreende os seguintes Municípios do Estado do Paraná: AGUDOS DOS SUL,  ALMIRANTE 
TAMANDARÉ, AMPÉRE, ANAHI, ANTONINA, ANTONIO OLINTO, ARAUCÁRIA,  ASSIS CHATEAUBRIAND, ASSUNGUI,  BALSA NOVA, BARRACÃO,  BELA 
VISTA DA CAROBA,  BITURUNA ,  BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU,  BOA VENTURA DE SÃO ROQUE, BOA VISTA DA APARECIDA,  BOM SUCESSO DO SUL, 
BRAGANEY,  CAFELÂNDIA DO OESTE,  CAMPINA DO SIMÃO,  CAMPINA GRANDE DO SUL ,  CAMPO BONITO,  CAMPO DO TENENTE,  CAMPO LARGO,  
CAMPO MAGRO,  CANDOÍ,  CANTAGALO,  CAPANEMA, CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES,  CARAMBEI,  CASCAVEL,  CASTRO,  CATANDUVAS DO SUL,  
CATANDUVAS, CÉU AZUL, CHOPINZINHO, CLEVELÂNDIA, COLOMBO, CONTENDA,  CORBÉLIA,  CORONEL DOMINGO SOARES,CORONEL VÍVIDA,  
CRUZ MACHADO,CRUZEIRO DO IGUAÇU, CURITIBA,  DIAMANTE DO OESTE,  DIAMANTE DO SUL, DOIS VIZINHOS,  DR. OLIVEIRA CASTRO,  DR. 
ULISSES,  ENÉAS MARQUES, ENTRE RIOS DO OESTE,  ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU,  FAZENDA RIO GRANDE,  FERNANDES PINHEIRO, FLOR DA SERRA 
DO SUL,  FORMOSA DO OESTE,  FOZ DO IGUAÇU,  FOZ DO JORDÃO,  FRANCISCO BELTRÃO,  GENERAL CARNEIRO,  GOIOXIM, GUAÍRA,  
GUAMIRANGA, GUARANIAÇU, GUARAPUAVA,   GUARAQUEÇABA,   GUARATUBA,  HONÓRIO SERPA, IBEMA,  IGUATÚ,  IMBAÚ,    IMBITUVA,     
INÁCIO MARTINS, IPIRANGA,  IRACEMA DO OESTE,   IRATI,  ITAIPULANDIA,  ITAPEJARA DO OESTE,  IVAÍ,  JESUÍTAS,   LAPA,  LARANJAL,  
LARANJEIRAS DO SUL,  LINDOESTE,   MALLET,   MANDIRITUBA,   MANFRINÓPOLIS,  MANGUEIRINHA,  MARECHAL CÂNDIDO RONDON,  
MARIÓPOLIS,  MARIPÁ,  MARMELEIRO, MARQUINHO,  MATELÂNDIA,  MATINHOS,  MEDIANEIRA,  MERCEDES,  MISSAL,  MORRETES, NOVA 
AURORA,  NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE,  NOVA LARANJEIRAS,  NOVA PRATA DO IGUAÇU,  NOVA SANTA ROSA,  ORTIGUEIRA, OURO VERDE DO 
OESTE,  PALMAS,  PALMEIRA, PALOTINA,  PARANAGUÁ, PATO BRAGADO,  PATO BRANCO,  PAULA FREITAS,   PAULO FRONTIN,   PEDRA BRANCA DO 
ARARAQUARA,  PÉROLA DO OESTE,    PIEN,   PINHAIS, PINHAL DE SÃO BENTO,   PINHÃO,  PIRAÍ DO SUL,  PIRARAQUARA,  PITANGA, PLANALTO,   
PONTA GROSSA,   PONTAL DO PARANÁ,  PORTO AMAZONAS,  PORTO BARREIRO, PORTO VITÓRIA, PRANCHITA,   PRUDENTÓPOLIS, QUATRO 
BARRAS,   QUATRO PONTES,  QUEDAS DO IGUAÇU, QUITANDINHA,  RAMILÂNDIA,  REALEZA,   REBOUÇAS,  RENASCENÇA,   RESERVA DO IGUAÇU,    
RESERVA,   RIO BONITO DO IGUAÇU,  RIO BRANCO DO SUL,  RIO NEGRO,  SALGADO FILHO, SALTO DO LONTRA,  SANTA HELENA,  SANTA IZABEL DO 
OESTE,  SANTA LÚCIA,   SANTA MARIA DO OESTE, SANTA TEREZA DO OESTE,  SANTA TEREZINHA DE ITAIPÚ,  SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE,    SÃO 
JOÃO DO TRIUNFO, SÃO JOÃO,  SÃO JORGE DO OESTE,  SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS,   SÃO JOSÉ DOS PINHAIS,  SÃO MATEUS DO SUL, SÃO MIGUEL 
DO IGUAÇU,  SÃO PEDRO DO IGUAÇU,  SAUDADE DO IGUAÇU,  SEGREDO,  SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU, SULINA,  TEIXEIRA SOARES,  TELÊMACO 
BORBA,  TERRA ROXA,  TIBAGI, TIJUCA DO SUL, TOLEDO,  TRÊS BARRAS DO PARANÁ,  TUPÃSSI,  TURVO,  UNIÃO DA VITÓRIA, VERA CRUZ DO OESTE, 
VERÊ,  VIRMOND,  VITORINO, para deliberarem e votarem a 5ª Alteração Estatutária. 
1. OBJETIVO: 
1.1. Ampliar o território de atuação do sindicato Saemac, abrangendo novas áreas geográficas no Estado do Paraná que se encontram carentes de 
representação na área de saneamento até o momento. 
1.2. Corrigir expressões genéricas que constam no estatuto; 
1.3. Alterar o artigo 2º do Estatuto Social, ampliando a área de atuação do sindicato como substituto processual, expandindo sua finalidade. 
1.4. Alterar expressões genéricas das cláusulas estatutárias; 
1.5. Reformar as cláusulas estatutárias que estejam em desacordo com o Ordenamento Jurídico em vigor. 
2. PROPOSTA DE AMPLIAÇÃO TERRITORIAL: 
2.1. O Sindicato propõe expandir sua representatividade para os seguintes municípios: ADRIANÓPOLIS-PR, BOCAIUVA DO SUL-PR, CERRO AZUL-PR, 
CURIUVA-PR, ITAPERUCU-PR, SAPOPEMA-PR e TUNAS DO PARANA-PR. 
3. REFORMA DO ESTATUTO DA ENTIDADE SINDICAL 
3.1. Altera os artigos 1º, 2º, 3º, 36, 61-A, 62, 71, 72, 73, 74, 77, 78, 79, 85, 86, 88, 112, 130 e 132. 
4. CONVOCAÇÃO: 
A Assembleia será realizada de forma virtual, com início às 9:00 horas do dia 13 de novembro de 2023, podendo ser acessado pelo link: 
(https://www.youtube.com/live/-q3dfjfn7GI?si=rF8DMGBFypdbAtYL)  
Assembleia Geral Extraordinária será gravada e posteriormente disponibilizada no sítio eletrônico do SAEMAC (http://saemac.blogspot.com) 
durante todo o período de votação. 
A votação ocorrerá de forma hibrida, sendo  presencial, mediante coleta de votos  em urna fechada, nas cidades de  ADRIANÓPOLIS-PR, BOCAIUVA 
DO SUL-PR, CERRO AZUL-PR, CURIUVA-PR, ITAPERUCU-PR, SAPOPEMA-PR e TUNAS DO PARANA-PR. 
e virtual nas demais cidades de abrangência de representação do Saemac, 
 a partir das 10:00 horas do dia 13 de novembro de 2023 até as 17:30 horas do dia 15 de novembro de 2023. 
O voto eletrônico será exercido mediante o acesso ao link: (https://assembleias.saemac.com.br) 
Para o exercício do  voto direito/presencial será disponibilizada urna nos locais de ampliação de base. 

ORDEM DO DIA 
1 – Ampliação da base territorial de representação do Saemac na cidades de ADRIANÓPOLIS-PR, BOCAIUVA DO SUL-PR, CERRO AZUL-PR, CURIUVA-
PR, ITAPERUCU-PR, SAPOPEMA-PR e TUNAS DO PARANA-PR. 
2- Correção das expressões genéricas que constam no estatuto; 
3- Alteração dos artigos 1º, 2º, 3º, 36, 61-A, 62, 71, 72, 73, 74, 77, 78, 79, 85, 86, 88, 112, 130 e 132 do Estatuto Social, ampliando a área de 
atuação do sindicato como substituto processual, expandindo sua finalidade e corrigindo expressões genéricas. 
2 – Assuntos Gerais. 
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL E NOTIFICAÇÃO 

JEFFERSON ADRIANO COSTA, brasileiro, Leiloeiro Público Oficial, devidamente matriculado na Junta Comercial 
do Paraná sob o nº 20/325-l, com endereço e contato telefônico constante no rodapé da presente, devidamente 
autorizada pela comitente: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE CASCAVEL E REGIÃO- SICOOBCREDICAPITAL, 
Instituição Financeira não Bancária, Sociedade de Pessoas de Natureza Civil, e sem fins lucrativos e de 
Responsabilidade Limitada, inscrita no CNPJMF sob n. 04.529.074/0001-70, com sede na Avenida Toledo, n. 247, 
bairro Centro, nesta cidade de Cascavel, Estado do Paraná, para pagamento de dívida hipotecária de FLAVIA 
TELES BOTELHO MODAS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 25.149.417/0001-41, com sede na Av. Papagaios, 
1437, sala 02, bairro Floresta, Cascavel/PR, CEP, 85814-760 e, seus AVALISTAS: FLAVIA TELES BOTELHO, 
brasileira, casada, empresária, portadora do RG nº. 16.938.828 e inscrita no CPF nº. 025.112.691-98, telefone 
(45) 99931-0041, casado pelo regime de Comunhão Universal com MARISTON JEAN BOTELHO, Brasileiro, 
casado, autônomo, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) n°1690233-5 SSP/MT, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n°011.968.791-76, ambos residentes à Rua Paraná, 3262 – centro, 
Cascavel/PR – CEP 85.810- 010, fone (45) 99100029, em favor da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE 
ADMISSÃO DE CASCAVEL E REGIÃO – SICOOB CREDICAPITAL, na forma da lei certifica e faz saber a todos quanto 
o presente virem ou dela conhecimento tiverem, que promoverá a venda, em leilão público, do bens mediante as 
seguintes condições: Em PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO, que será realizado no dia 10/11/23, às 09:00 horas e, em 
SEGUND PÚBLICO LEILÃO, será realizado no dia 27/11/23, às 09:00 horas, ambos de forma online: 
www.jacleiloes.com.br 

MATRÍCULA 55.751 DO 1º REGISTRO DE IMÓVEIS DE CASCAVEL-PR, IMOVEL. Lote Urbano nº 01-D (um d), 
medindo 187,00m², da quadra nº 54 (cinquenta e quatro), do PARQUE SANTO ONOFRE, desta cidade, Município 
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, contendo os seguintes rumos, metragens e confrontações: ao NORTE, 
medindo 8,50 metros, confronta com a Rua Tapajós, ao Sul, medindo 8,50 metros, confronta com parte do lote 
01-E, ao Leste, MEDINDO 22,00 metros, confronta com parte do lote 07; e ao Oeste medindo 22,00 metros, 
confronta com o lote 01-C. CONFORME Protocolo nº 308.281 – 08 de agosto de 2023 – R-14. M-55.751, FICA 
CONSOLIDADA A PROPIEDADE FIDUCIÁRIA, CONSTANTE NO R-11 e AV-12/M-55.751, DO IMÓVEL DESTA 
MATRÍCULA PARA COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE CASCAVEL E REGIÃO – SICOOB 
CREDICAPITAL. 

O lance mínimo em primeiro público leilão, para a venda será nos termos do art. 27, §1º e art. 24, inciso VI da Lei 
9.514/97, que corresponde ao montante de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais). Para o segundo 
público leilão o valor será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) + custas. Desde já resta notificados do presente 
leilão FLAVIA TELES BOTELHO MODAS, e seus AVALISTAS: FLAVIA TELES BOTELHO e seu esposo MARISTON 
JEAN BOTELHO. Os imóveis acima tiveram sua redação resumida, autorizada pela Lei Federal nº 7433/85 e na 
forma do Código de Normas da Corregedoria de Justiça do Estado do Paraná. Consta na presente matrícula 
conforme AV-13/M-55.751 – indisponibilidade de bens. Todos os anuentes da referida MATRÍCULA 55.751 DO 
1º REGISTRO DE IMÓVEIS DE CASCAVEL-PR, já foram devidamente notificados, conforme R-14. M-55. 751.As 
despesas relativas à Comissão de Leiloeiro (5%), Registro, Funrejus, IPTU, ITBI, Condomínio (se for o caso) e 
demais Impostos e Taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica 
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. 

Cascavel/PR, 10 de outubro de 2023. 

JEFFERSON ADRIANO COSTA -MATRÍCULA-20/325L 

Publicações no Jornal Gazeta do Paraná nos dias: 18/10/2023, 25/10/23, 08/11/23 e 22/11//23 
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|     contato@jacleiloes.com.br |    

www.jacleiloes.com.br  

EDITAL DE LEILÃO PUBLICO 

 
JEFFERSON ADRIANO COSTA, brasileiro, Leiloeiro Público Oficial, devidamente matriculado na Junta 
Comercial do Paraná sob o nº 20/325-l, com endereço e contato telefônico constante no rodapé da 
presente, devidamente autorizada pela comitente:  COOPERATIVA DE CRÉDITO SICOOB CRED 
CAPITAL  -Instituição Financeira não Bancária, Sociedade de Pessoas de Natureza Civil, e sem fins 
lucrativos e de Responsabilidade Limitada, inscrita no CNPJMF sob n. 04.529.074/0001-70, com sede 
na Avenida Toledo, n. 247, bairro Centro, nesta cidade de Cascavel, Estado do Paraná, para pagamento 
de dívida fiduciária de RICARDO ANDRÉ FURLAN, brasileiro, solteiro, empresário, devidamente inscrito 
no CPF/MF sob n° 028.079.819-92, residente e domiciliado na Rua Pernambuco, nº 1365, Apartamento 
304, CEP 85810-021, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, em favor da COOPERATIVA DE 
CRÉDITO SICOOB CRED CAPITAL  –  na forma da lei certifica e faz saber a todos quanto o presente virem 
ou dela conhecimento tiverem, que promoverá a venda, em leilão público, do bens mediante as 
seguintes condições: Em PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO, que será realizado no dia 07 de novembro de 
2023, às 09:10 horas e, em SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO, será realizado no dia 23 de novembro de 
2023, às 10:00 horas, ambos de forma online : www.jacleiloes.com.br 
MATRÍCULA 98.740 DO 1º REGISTRO DE IMOVEIS DE CASCAVEL/PR, Imóvel: Apartamento nº 501, 
localizado no 5º pavimento, do DELUCCI RESIDENCE, situado na Rua Paraná, nº 4275, Quadra 350 – 
Lote 06-C, nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na parte dos fundos a esquerda do 
edifício de quem olha da Rua Paraná, nº 4275, na parte dos fundos a esquerda do edifício de quem olha 
da Rua Paraná, e confronta-se: ao NORTE, com o hall/elevador/elemento vasado; ao SUL, com parte do 
lote nº 10 e lote nº 11; ao LESTE, com lote nº 6-B; e ao OESTE com o Apartamento nº 502,  com área 
total construída de 214,3520m², dos quais 118,48m² são de área privativa do apartamento, 24,98m² 
são de área privativa da garagem, e 70,9320m² são de área de uso comum, correspondendo a uma 
fração ideal do terreno de 1,8743%, ou 22,0603m², com direito de uso privativo das vagas de garagem 
números 01 e 02, localizadas no subsolo (G1).  
CONFORME Protocolo nº 156.659 – 16/11/2021 – AV-40.999 FICA CONSOLIDADA A PROPRIEDADE 
FIDUCIÁRIA, DO IMÓVEL DESTA MATRÍCULA PARA COOPERATIVA DE CRÉDITO SICOOB CRED 
CAPITAL   O lance mínimo em primeiro público leilão, para a venda será nos termos do art. 27, §1º e art. 
24, inciso VI da Lei 9.514/97, que corresponde ao montante de R$ 740.000,00 (setecentos e quarenta 
mil reais. + custas. Para o segundo público leilão o valor será de R$ 395.100,00 (trezentos e noventa e 
cinco mil e cem reais) + custas. Desde já está notificado do presente leilão o Sr. RICARDO ANDRÉ 
FURLAN. 
O imóvel acima teve sua redação resumida, autorizada pela Lei Federal nº 7433/85 e na forma do 
Código de Normas da Corregedoria de Justiça do Estado do Paraná. As despesas relativas à Comissão 
de Leiloeiro (5%), Registro, Funrejus, IPTU, ITBI, Condomínio (se for o caso) e demais Impostos e Taxas 
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o 
responsável pelas providências de desocupação do mesmo. 
 
Cascavel/PR, 09 de outubro de 2023. 
 

 
JEFFERSON ADRIANO COSTA -MATRÍCULA-20/325L 

 
Publicações no Jornal Gazeta do Paraná nos dias:  18/10/23, 25/10/23, 01/11/23, 08/11/23 e 
22/11/23 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023. 
A Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, torna 
público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 27 de novembro  do ano de 
2023, na Sala de Reuniões do Departamento de Licitações, sito à Avenida 
Brasília,  n° 551,  em Espigão Alto do Iguaçu , Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade 
e unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Rua Uruguai, s/n Construção da sede do 

atendimento da 
Assistência Social 

199,99 m² 300 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu/PR, 07 de novembro de 2023. 
MARCIO BONELLA 

Presidente da Comissão de Licitações 

 

14      ClassiTudo Publicidade Legal
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Indústria de Alimentos El Shadai S.A. 

2023 2022
Financiamento Taxa de juros (a.a.) Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
BRDE 3,50% 15/09/2023 – – 94 –
BRDE 4,15% 15/10/2029 1.071 4.288 1.066 4.265
BRDE 11,40% 01/09/2027 895 2.232 873 3.054
CEF 2,43% 28/01/2026 85 91 84 176
CEF 2,43% 11/05/2026 1.439 2.032 1.441 3.482
CEF 3,41% 16/12/2024 3.032 – 1.520 –
CEF 4,35% 15/10/2021 – – 34 –
CEF 6,10% 22/09/2024 337 – 506 337
CEF 7,68% 27/08/2023 – – 572 –
Cresol 1,31% 08/04/2026 – – 537 1.254
Daycoval 10,95% 23/03/2023 – – 137 –
ITAU 11,31% 25/07/2025 – – 47 74
Mercedes Benz 12,32% 14/05/2025 – – 74 105
Safra 0,77% 07/02/2023 – – 84 –
Safra 10,81% 07/08/2025 661 441 661 1.102
Santander 1,85% 05/12/2024 491 – 558 372
Santander 4,42% 15/10/2024 57 – 68 57
Santander 6,33% 15/11/2024 158 – 179 149
Santander 6,68% 15/10/2024 164 – 199 166
Santander 6,68% 15/10/2024 20 – 25 20
Sicredi 7,16% 01/06/2022 – – 1 –
Sicredi 8,09% 21/09/2025 902 692 807 1.413
Sicredi 9,06% 10/10/2026 68 128 61 174

13.783 14.019 13.803 21.775

(a) Em 27/06/2022 ocorreu processo de Cisão Parcial, com a conversão do 
total do Acervo Cindido à empresa Carlos R. Bazanella & Cia. Ltda., CNPJ: 
73.919.961/0001-78. Neste ato, parte dos veículos que compunham a frota 
própria bem como parte dos empréstimos e financiamentos vinculados à es-
tes veículos foram cindidos. (b) Em 23/11/2023 ocorreu processo de Incorpo-
ração, com a conversão do total do Acervo da empresa Carlos R. Bazanella 
& Cia Ltda., CNPJ: 73.919.961/0001-78. Neste ato, os veículos que compu-
nham a frota própria bem como os empréstimos e financiamentos vinculados 
à estes veículos foram incorporados. A movimentação dos empréstimos e fi-
nanciamentos é a seguinte:

2023 2022
Saldo do início do exercício 35.578 40.038
Juros e atualizações 4.782 4.416
Captações 4.628 13.849
Incorporação 4.448 –
(–) Cisão parcial (2.702) (2.024)
(–) Pagamento do principal e juros (18.930) (20.701)
Saldo no final do exercício 27.802 35.578
Os empréstimos e financiamentos registrados no passivo possuem o seguin-
te cronograma de vencimento, em 31 de dezembro de 2023:

2023
2024 13.783
2025 7.394
2026 3.397
Após 2027 3.228

27.802
A Companhia contratou financiamento com cláusulas restritivas (“covenants”) 
não financeiros, de determinadas condições a serem observadas, tais como: 
(a) Cumprir e fazer cumprir com as obrigações oriundas da legislação socio-
ambiental; (b) Cumprir o disposto na legislação em vigor sobre a Política Na-
cional do Meio Ambiente, Resoluções Conama e demais legislações e regu-
lamentações ambientais; (c) Respeitar legislação e regulamentação de: 
saúde e segurança ocupacional, meio ambiente, área de ocupação indígena, 
entre outros; (d) Suprir as insuficiências de saldo das contas reserva median-
te aporte em dinheiro, podendo ser na forma de aumento de capital ou mútuo; 
(e) Utilizar recursos de multas de inadimplementos e rescisões contratuais 
para amortização do financiamento. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar vencimento antecipado das dívidas e/ou multas. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia atendeu a todos os “covenants” exis-
tentes. 12. Obrigações tributárias:

2023 2022
IRPJ a recolher 181 1.481
ICMS a recolher 1.406 522
ICMS substituição tributária 256 210
Parcelamentos (ICMS) 4.853 6.176
Parcelamentos (INSS) 4.513 3.119
Outros impostos 414 635
Total 11.623 12.143
Passivo circulante 3.726 5.083
Passivo não circulante 7.897 7.060
13. Obrigações trabalhistas:

2023 2022
Encargos sociais a pagar 1.291 950
Provisões de férias e 13° salário 4.222 2.967
Salários a pagar 2.148 1.321
Rescisões a pagar – 59
Pró-labore a pagar 117 6
Pensão alimentícia a pagar 6 2
Total 7.784 5.305
14. Provisão para contingências:

Trabalhistas
Em 31 de dezembro de 2021 535
Provisões e reversões 991
Em 31 de dezembro de 2022 1.526
Provisões e reversões (1.190)
Em 31 de dezembro de 2023 336

A Companhia mantém processos cíveis e trabalhistas em andamento cuja 
materialização, na avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, 
mas não provável, no valor aproximado de R$1.226 mil (R$861 em 31 de 
dezembro de 2022), para as quais a administração entende não ser necessá-
ria a constituição de provisão para perdas. A Companhia questiona judicial-
mente a inclusão na base de cálculo da contribuição ao Programa de Integra-
ção Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) a parcela referente ao Imposto sobre a Circulação de Mer-
cadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte, interestadual e in-
termunicipal, e de comunicação (ICMS). Segundo entendimento da adminis-
tração e de seus assessores jurídicos, o ICMS não deve compor a base de 
cálculo do PIS e da COFINS, devendo ser expurgados para todos os fins de 
cálculo. A matéria encontra-se atualmente julgada com decisão favorável pelo 
Supremo Tribunal Federal. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), em sessão realizada no dia 15 de março de 2017, decidiu 
que o ICMS não integra a base de cálculo das contribuições para o PIS e a 
COFINS. Ao finalizar o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 574706, 
com repercussão geral reconhecida, os ministros entenderam que o valor 
arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e, 
dessa forma, não pode integrar a base de cálculo dessas contribuições, que 
são destinadas ao financiamento da seguridade social. A Companhia, com 
base em mandado de segurança ajuizado em 17 de maio de 2019, passou a 
depositar judicialmente o valor correspondente aos tributos PIS e COFINS 
sobre ICMS, cujos depósitos totalizam R$ 698 em 31 de dezembro de 2023. 
A Companhia obteve decisão favorável transitada em julgado em 13/09/2022, 
assegurando nos termos de que constou firmado o direito ao aproveitamento 
compensatório de eventual crédito por ventura estabelecido em definitivo nos 
autos. A Companhia, mantem ainda depósitos judiciais no montante R$85 
relacionado a discussões cíveis e R$208 relacionados discussões trabalhis-
tas. A soma de todos os depósitos judiciais é de R$ 991 em 31 de dezembro 
de 2023 (R$ 1.084 em 31 de dezembro de 2022). 15. Patrimônio líquido:  
a) Capital social: O capital social integralizado da Companhia é de R$25.255 
(R$6.154 em 2022), composto por 25.255.438 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional, de R$1,00 (um real) cada, e é dividido entre três acionistas. Em 22 
de agosto de 2023, mediante a 16ª alteração do contrato social da empresa, 
foi definido o aumento do capital social em R$ 15.296. O aumento de capital 
ocorreu com a utilização de reservas de lucros disponíveis à época, realizada 
em 31 de julho de 2023. b) Reservas de incentivos fiscais: Conforme parágra-
fo 4º do artigo 30 da lei 12.973/14, aditada após a promulgação da Lei Com-
plementar 160/2017 em 07 de agosto de 2017, os incentivos fiscais concedi-
dos pelos Estados ou pelo Distrito Federal passaram a ser considerados 
subvenções para investimentos, dedutíveis para o cálculo de imposto de 
renda e contribuição social. Dessa forma, a Companhia passou a tratar como 
subvenção para investimento os benefícios fiscais outorgados na forma de 
redução da base de cálculo previsto no Regulamento do ICMS dos estados 
do Paraná, Mato Grosso do Sul e São Paulo, concedidos nas operações com 
produtos alimentícios realizadas por unidades industriais. No encerramento 
do exercício social, a parcela do lucro correspondente às subvenções para 
investimento é destinada à constituição de reserva de incentivos fiscais, no 
patrimônio líquido, e é excluída da base de cálculo dos dividendos, haja vista 
que as subvenções têm a natureza de alocação de capital para investimen-
tos, devendo ser obrigatoriamente reinvestidas na Companhia. O saldo das 
reservas de incentivos fiscais é de R$ 6.944 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 
17.858 em 31 de dezembro de 2022). c) Reserva legal: Do lucro líquido do 
exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na consti-
tuição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A Companhia 
poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o $ 1º do 
artigo 182 da Lei 6.404/76, exceder de 30% do capital social. O valor destina-
do a reserva legal em 2023 foi de R$ 531, cobrindo o mínimo obrigatório no 
exercício. d) Ágio na emissão de ações:

2023 2022
Saldo em 1º de janeiro – –
Ágio na emissão de ações 20.000 –
Custo com emissão de ações (3.412) –
Saldo em 31 de dezembro 16.588 –
O valor de R$ 16.588, correspondente à diferença entre o preço de emissão 
das referidas ações e o valor alocado na conta do capital social, será destina-
do à reserva de capital da Companhia, nos termos dos Artigos 14, Parágrafo 
Único e 182, §1º, da Lei das S.A. e) Reserva de lucros:

2023 2022
Saldo em 1º de janeiro 826 5.197
Constituição de reservas 3.430 8.088
Aumento de capital – (2.541)
Cisão-parcial – (342)
Distribuição de dividendos (2.841) (9.576)
Saldo em 31 de dezembro 1.415 826
De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos míni-
mos obrigatórios de 25% do lucro líquido do exercício, calculado na forma da 
Lei 6.404/76. Em 2023 a destinação do resultado do exercício foi totalmente 
para constituição da reserva legal e reserva de incentivos fiscais dessa forma 
não houve proposição de distribuição de dividendos, pois foram aplicadas das 
Regras Fiscais das Subvenções para Investimentos, conforme Lei Comple-
mentar 160/2017 e Lei 12.973/2014, e essas regras limitam a disponibiliza-
ção dos Resultados Líquidos, na distribuição de dividendos.
16. Receita operacional líquida:

2023 2022
Receita bruta 254.905 213.802
 Venda de produtos 251.891 210.677
 Revenda de mercadorias 3.014 3.125
Deduções (40.800) (39.090)
 Impostos sobre as vendas (33.408) (27.854)
 Devoluções de vendas (7.392) (11.236)
Receita líquida 214.105 174.712
17. Despesas por natureza:

2023 2022
Custo das mercadorias vendidas (79.026) (68.691)
Despesas gerais, administrativas e comerciais (101.152) (76.940)

(180.178) (145.631)
A apresentação dos custos e despesas por natureza é como segue:

2023 2022
Custo produtos vendidos (MP e embalagens) (77.489) (67.469)
Salários e encargos (42.296) (35.359)
Armazenagem e fretes (20.794) (9.128)
Combustíveis e lubrificantes (2.527) (5.233)
PAT - Programa de alimentação do trabalhador (5.959) (4.876)
Depreciação (3.607) (3.465)
Energia elétrica (3.291) (3.186)
Manutenção e reparos (3.660) (2.374)
Material de uso e consumo (2.278) (2.032)
Custo mercadorias vendidas (revenda) (1.536) (1.221)
Serviço de terceiros (3.382) (1.129)
Propaganda e publicidade (803) (561)
Crédito PIS e COFINS sobre depreciação 300 311
Outros gastos gerais (12.856) (9.909)
Total (180.178) (145.631)
18. Resultado financeiro:

2023 2022
Juros recebidos 588 445
Variação cambial ativa 211 198
Descontos obtidos 469 181
Rendimentos sobre aplicações 211 96
Variação monetária ativa – –
Impostos sobre receitas financeiras (67) (49)
Receitas financeiras 1.412 871
Juros sobre empréstimos, financiamentos (4.823) (4.428)
Descontos concedidos (2.214) (1.684)
Juros e multas financeiras (401) (802)
Variação monetária passiva (797) (600)
Taxa liberação empréstimo (9) (203)
Despesas financeiras (8.244) (7.717)
Resultado financeiro (6.832) (6.846)

19. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa cal-
culada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despe-
sa de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado está 
demonstrada abaixo: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o resultado:

2023 2022
Lucro líquido antes dos impostos e contribuições 11.849 20.513
Alíquota vigente 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota fiscal combinada (4.028) (6.974)
Efeito tributário sobre as principais adições (exclusões):
 Subvenção para investimento 4.274 3.400
 Adições e exclusões permanentes, líquidas (3.265) 122
  Perdão dívida - contrato de mútuo (3.083) –
  Depreciação fiscal 1.942 1.913
  Depreciação contábil (1.226) (1.178)
  Doação à entidade religiosa (553) (275)
  Provisão/Estorno contingência trabalhista 417 (337)
  Provisão/Estorno crédito de liquidação duvidosa contábil (348) –
  Ajuste exercícios anteriores (414) –
Diferido 1.349 145
Outros (683) (248)
Prejuízo fiscal não reconhecido 1.131 1.131
Imposto de renda e contribuição social à alíquota efetiva (1.222) (2.424)
 Alíquota efetiva 10,3% 11,8%
 Corrente (2.571) (2.569)
 Diferido 1.349 145
b) Natureza do imposto de renda e contribuição social diferidos em contas 
patrimoniais:

2023 2022
Diferença entre depreciação contábil e fiscal 4.202 2.849
Provisão para contingências (114) (519)
Provisão fornecedores (311) –
Prejuízo fiscal (2.068) –
Provisão estoques (9) –
Total tributos diferidos passivos 1.700 2.330
O valor de saldo diferido do ano contempla também R$719 oriundos da incor-
poração da empresa Carlos R. Bazanella e Cia. Ltda., que não transitaram 
pelo resultado do exercício. 20. Instrumentos financeiros e gestão de ris-
cos: As operações que envolvem instrumentos financeiros ativos e passivos, 
conforme abaixo, estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis 
com os respectivos contratos celebrados entre as partes. Os valores contá-
beis dos instrumentos financeiros, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausên-
cia destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente 
de juros no mercado, se aproximam de seus correspondentes valores de 
mercado. Os fatores de risco dos instrumentos financeiros basicamente estão 
relacionados com: Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o 
valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam 
três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço que 
pode ser de commodities, de ações, entre outros. Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia não apresenta instrumento financeiro com risco relevan-
te. Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco de que o valor 
justo  dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido 
a variações nas taxas de juros de mercado. A Companhia não tem ativos ou 
passivos relevantes com incidência de juros que não são previamente fixados 
em contrato; e seus insumos não apresentam exposição relevante às varia-
ções abruptas de preço. Risco de crédito: O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras é administrado pela tesouraria da Compa-
nhia de acordo com a política por este estabelecida. Para minimizar o risco de 
crédito, os recursos excedentes são aplicados. 21. Seguros: A Companhia 
adota uma política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade.

Apólice Seguradora Vigência da Apólice Modalidade ou objeto de seguro
Valor de cobertura 

(em R$1,00)
Valor do prêmio 

(em R$1,00)
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Incêndio, Raio, Explosão, Implosão 25.000.000 24.436
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Danos Elétricos - Riscos Industriais 100.000 356

02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024
Despesas com Recomposição de Registros e Do-

cumentos 100.000 85
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Danos na fabricação 100.000 89
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Letreiros e/ou Anúncios Luminosos 50.000 291
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Quebra de Vidros, Espelhos, Mármores e Granitos 7.000 57
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Responsabilidade Civil Operações 100.000 165
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Responsabilidade Civil - Empregador 100.000 81

02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024
Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, Granizo, 

Tsunami, Erupção Vulcânica e Fumaça 400.000 628
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Impacto de veículos terrestres 100.000 57
02852.2023 AXA Seguros S.A. 18/08/2023 a 18/08/2024 Assistência empresarial 24 horas Plano Básico 35

26.280
(a) Seguros renovados a partir de 18 de agosto 2023. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
das demonstrações contábeis, consequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.

Diretor

Valdir José Carneiro Junior

Contador

Ricardo Cesar Vignaga - CRC/PR - 048260/O-6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Indústria de Alimentos El Shadai S.A. 
Chopinzinho - Paraná. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Indústria de Alimentos El Shadai S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de de-
zembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 
(R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da  

diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)) e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 

são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 05 de abril de 2024

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SP015199/O
Alessandro Munhoz de Oliveira

 Contador CRC-PR049384/O
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